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INTRODUCAO

O Comité da Bacia Hidrografica do Rio Doce (CBH Doce), criado pelo Decreto
Federal de 25 de janeiro de 2002, € o comité de integracdo dos 11 Comités
afluentes, sendo seis comités mineiros (Piranga, Piracicaba, Santo Antdnio,
Suacui, Caratinga e Manhuacu) e cinco comités capixabas (Guandu, Santa
Joana, Santa Maria do Doce, Pontdes e Lagoas do Rio Doce, Barra Seca e Foz
do Rio Doce).

Em julho de 2010, foi aprovado o Plano Integrado de Recursos Hidricos da Bacia
Hidrografica do Rio Doce (PIRH-Doce), com um horizonte de planejamento até
2030, sendo que em junho de 2011, foi aprovado pelo Conselho Nacional de
Recursos Hidricos (CNRH) os valores e mecanismos para a cobranca pelo uso
da agua, a fim de que os recursos sejam destinados a projetos de recuperacéo

da bacia.

Com a Deliberacdo Normativa n° 90, de 10 de dezembro de 2020, o CBH-Doce
instituiu o Plano de Aplicacéo Plurianual (PAP) para o periodo de 2021 a 2025.
Neste documento, ficou definido, através de alocacdo de recursos, acdes
estratégicas para preservacao e recuperagado da bacia.

No dia 21 de dezembro de 2020, foi celebrado o Contrato de Gestédo n°34/2020
entre a AGEVAP e a Agéncia Nacional de Aguas e Saneamento Basico (ANA),
com anuéncia do CBH-Doce, para o exercicio das funcdes de Agéncia de Agua

na Bacia Hidrografica do rio Doce.

A partir deste ponto, para fins de melhor entendimento, AGEVAP — Filial
Governador Valadares/MG sera denominada de AGEDOCE.

Em Minas Gerais, diante do quadro de crise hidrica instalado desde 2014,
o CERH/MG editou a DN n° 49/2015 que estabelece as diretrizes e critérios para
definicdo de situacao critica de escassez hidrica e de restricdo de uso.

No Espirito Santo, considerando a ameaca de prolongamento da escassez
hidrica, a AGERH, publicou a Resolucdo AGERH n° 001, de 23 de setembro de
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2021, que dispde sobre a Declaracéo de Estado de Atencdo em rios de dominio
do Estado do Espirito Santo.

Diante do cenario de agravamento da crise hidrica nos Estados de Minas Gerais
e do Espirito Santo, o CBH-Doce definiu no PAP 2021-2025, como acéo
estratégica, a alocacdo de recursos para realizar agdes nos mananciais de

abastecimento publico para minimizar esta situacao.

Dessa forma, o P21 — PROGRAMA DE INCREMENTO DE DISPONIBILIDADE
HIDRICA, por meio da acéo 1.8.4 - ESTUDOS, PLANOS, PROJETOS E OBRAS
PARA IMPLANTACAO, EXPANSAO OU ADEQUACAO DE ESTRUTURAS
HIDRAULICAS PARA AUMENTO DA SEGURANCA HIDRICA foi um dos

programas priorizados pelo CBH-Doce.

Como estratégia de implementacéo do Programa P21, a AGEDOCE o dividiu em

03 (trés) niveis hierarquicos e 05 (cinco) agbes, sendo:

o Nivel 0 — Aprovacao da matriz de implementacdo com a acéo 1.8.4,
do P21 - Programa de Incremento de Seguranca Hidrica,
selecionada pelo CBH-Doce;

o Nivel 1 — Selecdo de municipios, por meio de Edital de Chamamento
Publico e elaboracdo de um estudo de hierarquiza¢cdo em relacéo a
vulnerabilidade hidrica dos municipios da bacia do Rio Doce;

o Nivel 2 — Elaboracdo de estudos de concepcao, projetos basicos e

executivos e/ou execucédo de obras.

A Figura 1 apresenta a estrutura analitica para a implementacdo do Programa
P21.
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Aprovagao da matriz
Nivel 0 de implementagao do
Programa P21.

Elaboragdo do Estudo
de Hierarquizagdo
dos municipios da
bacia do rio Doce.

Selecdo de municipios
Nivel 1 por meio de Edital de
Chamamento Publico.

Elaboragao de
Nivel 2 estudos, planos
e projetos.

Execucao
de obras.

Figura 1: Estrutura Analitica de implementacdo do programa P21 — Programa de Incremento

de Seguranca Hidrica.

O Nivel 0 foi aprovado em plenaria do CBH-Doce no dia 14 de dezembro de 2021
através da Deliberacdo Normativa n° 100/2021, o qual faz referéncia a matriz de

implementacédo do Programa P21.

O Nivel 1 refere-se a selecdo de municipios aptos a receberem 0s recursos
previstos no PAP-Doce 2021-2025, por meio de Edital de Chamamento Publico
e elaboracdo de um estudo de hierarquizacdo em relacdo a vulnerabilidade

hidrica.

Os critérios escolhidos para compor a metodologia de hierarquizacdo foram
apresentados a Camara Técnica de Gestao de Eventos Criticos — CTGEC do
CBH Doce, no dia 03 de fevereiro de 2022, sendo 0os mesmos recomendados
para a aprovacdo. A aprovacao dos critérios ocorreu na Plenaria do CBH-Doce,
realizada no dia 17 de fevereiro de 2022, por meio da DN n°® 104, de 17 de
fevereiro de 2022.

O Nivel 2 refere-se a contratacdo de empresas especializadas em projetos de
engenharia e execucao de obras para atuar junto aos municipios hierarquizados

e selecionados, conforme descrito no Nivel 1.

Portanto, o presente Edital de Chamamento Publico tem como principal objetivo
selecionar municipios para receberem os recursos previstos no PAP-Doce 2021-
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2025 para a implementagdo do Programa P21 — programa de incremento de

Seguranca Hidrica, através da acao 1.8.4 - Estudos, Planos, Projetos e Obras

para implantacdo, expansdo ou adequacdo de estruturas hidraulicas para

aumento da Seguranca Hidrica.

2. OBJETO

2.1.

Selecdo de municipios inseridos na bacia do rio Doce para aporte de
recursos para elaboracdo de estudos de concepcéo, projetos e execucao
de obras para implantacdo, expansao ou adequacdo de estruturas
hidraulicas para aumento da Seguranca Hidrica, através da
implementagdo do Programa P21 - Programa de Incremento de

Seguranca Hidrica, previstos no PAP-Doce 2021-2025.

3. DOS TOMADORES DE RECURSOS

3.1.

Poderdo se inscrever, neste Edital de Chamamento Publico, os
municipios (Anexo Il), nos quais a prestacdo dos servigos publicos de
abastecimento de agua potavel para abastecimento publico seja realizada
pela administracdo direta municipal (departamentos ou secretarias), ou
pela administracéo indireta (autarquia ou empresa publica municipal) ou
por consércios publicos intermunicipais (multifinalitarios e/ou de
saneamento, com natureza juridica de direito publico inseridos na bacia
do rio Doce), aqui denominados TOMADORES.

3.1.1. Os municipios parcialmente inseridos na bacia do rio Doce (Anexo
II), podem se inscrever neste Edital de Chamamento Publico,
desde que o nucleo populacional urbano a ser contemplado esteja
inserido, obrigatoriamente, nos limites geograficos da bacia
hidrografica do rio Doce, conforme art. 1° do Decreto Federal de
1° de setembro de 2010.

3.1.1.1. Entende-se como “nucleos populacionais urbanos”, as

areas classificadas como “urbano” nas bases de dados
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3.2.

3.3.

3.4.

3.5.

do Censo de 2010 do Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatistica (IBGE).

3.1.2.  Os municipios nos quais a prestacdo dos servi¢os publicos de
abastecimento de agua potavel para abastecimento publico é
realizada por concessionaria estadual, empresa privada ou
através de outro instrumento juridico de concessao ou delegacao
dos servicos, poderédo pleitear recursos apenas para os nucleos
populacionais urbanos que estejam FORA DA AREA DE
CONCESSAO dos servicos de abastecimento de agua potavel.

Para participacdo deste Edital de Chamamento Publico, o municipio
devera escolher apenas uma localidade, seja a sede municipal ou um
nacleo populacional urbano, desde que se enquadre na especificacdo do
item 3.1, e informa-la no formulario de manifestacdo de interesse e
inscrigao.

Caso o municipio, quando da publicacdo deste Edital de Chamamento
Publico, ja possua projetos basicos ou executivos de mesma natureza do
programa P21 concluidos, ele podera se inscrever visando o aporte de
recursos para execucao de obras, ficando sujeito a classificacao final e a

disponibilidade financeira.

Para a execucdo de obras, objeto deste Edital de Chamamento Publico,
com recursos do CBH-Doce, os TOMADORES deverdao aportar uma
contrapartida financeira, de acordo com o porte do municipio, conforme o

disposto no item 12.7, dos critérios obrigatorios para habilitacéo.

3.4.1. Entende-se como contrapartida financeira o0 investimento
monetério referente ao percentual assumido pelo TOMADOR
para a execucao das obras objeto deste Edital de Chamamento

Publico.

As diretrizes, os critérios e 0os procedimentos operacionais do Programa

P21 - Programa de Incremento de Seguranca Hidrica estdo em
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conformidade com o regido pelas Resolu¢cdes da Agéncia Nacional de
Aguas e Saneamento Basico - ANA n° 122/2019 e n° 53/2020.

4. OBJETIVOS DO PROGRAMA P21

4.1.

4.2.

4.3.

Garantir o aumento da disponibilidade hidrica para abastecimento
humano aos TOMADORES inseridos na bacia do rio Doce através de

acOes estruturantes.

Operacionalizar a acédo 1.8.4 - Estudos, Planos, Projetos e Obras para
implantacdo, expansdo ou adequacdo de estruturas hidraulicas para
aumento da Seguranca Hidrica, do Programa P21 — Programa de
Incremento de Seguranca Hidrica, da Finalidade 1: Gestdo de Recursos
Hidricos, aprovados no PAP-Doce 2021-2025, por meio da Deliberacéo
Normativa n°® 90/2020.

Atender as metas do Plano Integrado de Recursos Hidricos da bacia do
rio Doce (PIRH- Doce).

5.  PARTICIPANTES DIRETOS OU INDIRETOS DO PROGRAMA

5.1.

5.2.

5.3.

A AGEDOCE, na condicdo de entidade gestora e disciplinadora do
Programa P21 — Programa de Incremento de Seguranga Hidrica, durante
todo o processo, desde a habilitacdo, analise técnica e hierarquizacéo,
assim como acompanhamento da implantacdo, implementacdo ou

ampliacdo do programa e monitoramento da efetividade das ac¢des;

A Escola de Projetos, programa criado pelo CBH Doce e a AGEDOCE,
responsavel pelo planejamento das acbes, a fiscalizacdo e
acompanhamento das acdes de implementacdo do Programa P21-

Programa de Incremento de Seguranca Hidrica;

O Comité de Integragcdo da Bacia Hidrografica do rio Doce (CBH- Doce)
como financiador, articulador politico e apoio ao acompanhamento da

efetividade das acdes previstas no programa;
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5.4.

5.5.

5.6.

5.7.

5.8.

5.9.

5.10.

A Agéncia Nacional de Aguas e Saneamento Basico (ANA), na condi¢&o
de entidade superior na gestao de recursos hidricos;

Os 0Orgaos gestores estaduais, como responsaveis pela gestdo ambiental

e de recursos hidricos, conforme as politicas de cada estado;

Os prestadores municipais de servicos publicos de abastecimento de
agua potavel para abastecimento publico - integrantes da Administracéo
Padblica municipal, legalmente constituidos e detentores das
competéncias para realizacao de servicos de infraestrutura e instalacoes,
assim como agentes operacionais dos sistemas de captagéo, aducéo,
tratamento de agua, reservacéao e distribuicdo, na qualidade de agentes

executores e/ou beneficiarios;

Os municipios, titulares dos servicos publicos de abastecimento de agua
potavel para abastecimento publico, representantes do Poder Publico,
responsaveis pela organizacdo, regulacdo, fiscalizacdo e prestacéo
desses servigos, nos termos do art. 175 da Constituicdo Federal, na

gualidade de proponentes, agentes executores e/ou beneficiarios;

Os consorcios publicos intermunicipais (multifinalitarios e/ou de
saneamento, com natureza juridica de direito publico inseridos na bacia
do rio Doce), que consistem na unido entre dois ou mais entes da
federacéo, sem fins lucrativos e de forma voluntaria, com a finalidade de
prestar servicos e desenvolver agdes conjuntas que visem o interesse
coletivo e beneficios publicos. Devem estar devidamente registrados e

protocolados, com estatutos e demais regramentos bem definidos;

As instituicdes reguladoras dos servicos publicos de saneamento basico,
representantes do Poder Publico, responsaveis pela regulacdo e
fiscalizag@o desses servigos, nos termos da Lei Federal n° 11.445/2007 e
da Lei Federal n° 14.026/2020;

A Caixa Econémica Federal, denominada CAIXA, na condicdo de agente

financeiro e operador do programa durante a execucao das obras;

10
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5.11.

A Gerenciadora do Programa P21, empresa contratada pela AGEDOCE
para apoia-la técnica e administrativamente em todas as etapas de

implementacéo do programa.

6. PREVISAO NO PLANO DE APLICACAO PLURIANUAL — PAP-DOCE 2021-

2025

6.1.

As agles previstas no Programa P21 — Programa de Incremento de
Seguranca Hidrica serdo operacionalizadas por meio da Finalidade 1:
Gestdo de Recursos Hidricos, através da acdo 1.8.4 - Estudos, Planos,
Projetos e Obras para implantacdo, expansao ou adequacéao de estruturas
hidraulicas para aumento da Seguranca Hidrica, aprovados no PAP-Doce
2021-2025, por meio da Deliberacdo Normativa n° 90 de 10 de dezembro
de 2020.

7. OPERACIONALIZACAO DAS ACOES DO PAP-DOCE 2021-2025

7.1.

7.2.

A elaboracdo dos estudos, projetos e execucdo de obras para
implantacéo, expansdo ou adequacéo de estruturas hidraulicas, operadas
diretamente por municipios ou por meio de autarquias ou empresas
publicas municipais, sera custeada com recursos nao-reembolsaveis do
CBH-Doce, juntamente com a parcela de contrapartida a ser aportada
pelos TOMADORES dos recursos.

As estruturas hidraulicas poderdo compreender sistemas de aducéo,
captacdo de dguas para abastecimento humano, barramentos de nivel ou
diques, canais hidraulicos, dentre outras, cujo objetivo é garantir a

seguranca hidrica para o municipio em periodos de estiagem.

8. DOS RECURSOS FINANCEIROS

8.1.

Para este Edital de Chamamento Publico serdo disponibilizados pelo
CBH-Doce, um total de R$ 3.500.000,00 (trés milhdes e quinhentos mil
reais) para elaboracao de estudos e projetos e R$ 38.000.000,00 (trinta e

oito milhGes de reais) para execucao de obras.

11
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8.2.

Os recursos financeiros para o Programa P21 serdo e/ou poderdo ser

provenientes:

8.2.1. De parcela de arrecadacado da cobranca pelo direito de uso dos
recursos hidricos administrada pelo CBH-Doce, conforme
deliberado no PAP-Doce 2021-2025;

8.2.2. Dos juros provenientes da aplicagdo dos recursos arrecadados

pela cobranca pelo uso dos recursos hidricos;

8.2.3. Dos orcamentos (contrapartida) dos TOMADORES.

9. OPERACIONALIZACAO DOS RECURSOS FINANCEIROS

9.1.

9.2.

9.3.

Todas as despesas relativas a elaboracdo dos estudos, projetos e a
execucdo das obras serdo arcadas pelo CBH-Doce, por meio dos
recursos oriundos da cobranca pelo uso da agua repassados pela Uniéo,

e pelo TOMADOR, por meio da contrapartida financeira.

Conforme disponibilidade orgamentéria, os recursos financeiros a serem
alocados pelo CBH-Doce para a elaboracdo de estudos e projetos
serdo operacionalizados pela AGEDOCE, que sera a responsavel pelo
processo de contratagcdo da empresa para elaboragdo dos estudos e
projetos.

9.2.1. A AGEDOCE, a seu critério, podera firmar contrato de
transferéncia com os TOMADORES, visando repasse de recursos
para a conta exclusiva, especifica para o contrato de
transferéncia, doravante denominada CONTA, vinculada na
CAIXA (agente financeiro/operador do programa), para que 0S
TOMADORES contratem as empresas para elaboracdo dos

projetos.

Para o TOMADOR selecionado em primeiro lugar, a execug¢éo das obras
podera ser realizada pelo proprio TOMADOR, por meio da contratacao de

empresa executora das obras de engenharia, utilizando recursos

12
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repassados pela AGEDOCE para CONTA vinculada na CAIXA ou podera
ser realizada diretamente pela AGEDOCE, que nesse caso realizara
todos os procedimentos administrativos para a operacionalizacdo das
acles para o processo de contratacdo da empresa executora das obras

de engenharia.

9.4. Para os demais TOMADORES, conforme disponibilidade orcamentéria,
0s recursos financeiros a serem alocados para a execucao das obras, pelo
CBH-Doce e pelo TOMADOR, serdo depositados em conta exclusiva
especifica para cada contrato de transferéncia, doravante denominada
CONTA, vinculada na CAIXA (agente financeiro/operador do programa).

9.4.1. Os recursos depositados na CONTA serao aplicados pela CAIXA
em caderneta de poupanca e o0s rendimentos decorrentes
reverterdo a propria CONTA e somente poderdo ser utilizados
mediante autorizacdo prévia da AGEDOCE.

9.4.2. O repasse da quantia contratada sera realizado pela AGEDOCE

apos a assinatura do Contrato de Transferéncia.

9.4.3. As condi¢Bes mais especificas de operacionaliza¢do dos recursos
financeiros estardo previstas nos contratos de transferéncia a
serem firmados entre AGEDOCE e os TOMADORES por
intermédio da CAIXA.
10. DA HABILITACAO E DA CLASSIFICACAO

10.1. Os municipios inscritos neste Edital de Chamamento Publico, para
participarem do Programa P21 — Programa de Incremento de Seguranca

Hidrica passarao por 02 (duas) fases de analise, sendo:
10.1.1. Habilitagdo (Fase eliminatoria — item 12);

10.1.2. Hierarquizacao (Fase classificatoria — item 13).

11. DA MANIFESTACAO DE INTERESSE E INSCRICAO

13
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11.1. Os municipios ou consorcios publicos intermunicipais (multifinalitarios
e/ou de saneamento, com natureza juridica de direito publico inseridos na
bacia do rio Doce) interessados em participar da selecéo, no ambito deste
Edital de Chamamento Publico, deverdo preencher o formulario de
manifestacéo de interesse, por meio do link
https://form.jotform.com/220693154708054.

11.2. O link de acesso para o formulario de manifestacdo de interesse e
inscricdo ficara disponivel até o dia 23/05/2022, conforme calendario

apresentado no item 19 deste documento.

11.3. Apds a data limite, a AGEDOCE divulgara uma lista com a relacao dos
municipios inscritos nos sites do CBH-Doce (http://www.cbhdoce.org.br)
e da AGEDOCE (http://www.agedoce.orqg.br).

11.4. Os anexos constantes neste Edital de Chamamento Publico deverdo ser
carimbados e sO poderdo ser assinados pelo Prefeito Municipal, ndo

sendo necessario reconhecimento de firma.

11.4.1. O municipio devera enviar no momento da manifestacdo de
interesse e inscricdo copia do termo de posse do Prefeito
Municipal.

11.5. Quaisquer davidas, bem como erros ou “bugs” durante o preenchimento
do formulario de manifestacdo de interesse e inscricdo, poderdo ser
reportadas para o e-mail: institucional@agedoce.org.br com o assunto:
“EDITAL DE CHAMAMENTO PUBLICO n° 01/2022".

12. DA HABILITACAO — CRITERIOS OBRIGATORIOS

12.1. ApOs a inscricdo dos municipios ou consorcios publicos intermunicipais
(multifinalitarios e/ou de saneamento, com natureza juridica de direito
publico inseridos na bacia do rio Doce), sera realizada a verificacdo do

atendimento aos critérios obrigatérios (CO). Caso o municipio atenda a
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12.2.

12.3.

12.4.

todos esses critérios, ap0s 0s prazos recursais, sera considerado
habilitado. Caso contrario, inabilitado.

Para habilitagio dos municipios, seréo verificados 05 (cinco) CRITERIOS
OBRIGATORIOS, sendo:

a) Possuir captacdo de agua para abastecimento publico da éarea
escolhida inserida dentro da bacia do rio Doce (CO1);

b) Estar adimplente com a cobranca do uso dos Recursos Hidricos,

guando aplicavel a cobranca (CO2);

c) Estar com a outorga de captacdo de agua para abastecimento
publico da érea escolhida regular ou em regularizagéo (CO3);

d) N&o possuir recursos financeiros oriundos de outras fontes para o
mesmo objeto do Programa P21, exceto recursos complementares
(CO4);

e) Comprometer-se com aporte de contrapartida financeira (CO5).

Para o critério da alinea “a”, do item 12.2, o municipio devera escolher
apenas uma localidade para implantacdo do programa. A localidade
deverd ser indicada no formulario de manifestacdo de interesse e
inscrigcao.

Para o critério da alinea “b”, do item 12.2, o municipio devera encaminhar
anexado, no formulario de manifestacdo de interesse, a certiddo de
adimpléncia Federal e/ou Estadual com a cobranca pelo uso dos
Recursos Hidricos.

12.4.1. No caso de o0 municipio inscrito possuir captacdo de agua tanto
em curso dagua de dominio da Unido quanto de dominio
Estadual, os mesmos dever&do encaminhar as duas certidoes de
adimpléncia

12.4.2. O critério da alinea “b”, do item 12.2, é considerado um critério

sanavel; ou seja: Caso 0 municipio inscrito esteja irregular, ele
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12.5.

12.6.

12.7.

podera se inscrever e, durante o periodo de inscricdo e a fase
recursal, regularizar-se e encaminhar a documentacéo atualizada
até a data limite para o periodo de envio dos recursos, conforme

calendario descrito no item 19.

Para o critério da alinea “c”, do item 12.2, o municipio devera encaminhar
anexado, ao formulario de manifestacao de interesse, o documento de
outorga de captacdo de agua para abastecimento publico Federal e/ou
Estadual ou protocolo de solicitacdo de regularizacdo da localidade

escolhida.

12.5.1. O critério da alinea “c” , do item 12.2, é considerado um critério
sanavel; ou seja: Caso 0 municipio inscrito esteja irregular, ele
poderd se inscrever e, durante o periodo de inscricdo e a fase
recursal, regularizar-se e encaminhar a documentacgao atualizada
até a data limite para o periodo de envio dos recursos, conforme

calendario descrito no item 19.

Para o critério da alinea “d”, do item 12.2, 0 municipio devera encaminhar
anexada, no formulario de manifestagcdo de interesse, a declaracdo
(Anexo IV) de que néo dispde de recursos de outras fontes para projetos

de mesmo objeto do Programa P21.

12.6.1. Caso 0 municipio possua recursos de outras fontes de
financiamento, mas o valor ndo seja suficiente para a
implementagé&o do projeto, 0 municipio devera enviar anexada, no
formulario de manifestacdo de interesse, a declaracdo de
complementacao de recursos (Anexo V), com comprovante do
recurso disponivel, através de demonstrativo de extrato bancario
e/ou outro documento que comprove a existéncia do recurso e a

planilha orcamentaria do projeto em andamento.

Para o critério da alinea “e”, do item 12.2, os municipios deverdo enviar

anexada, no formulario de manifestacdo de interesse, a Declaracao de
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aporte com contrapartida (Anexo VI), conforme percentuais minimos

apresentados na Tabela 1.

Populacéo total do municipio. Percentual Limite maximo

minimo de de

contrapartida contrapartida

(em %). (em R$).

Populacao até 5.000 habitantes. 5,0% R$ 100.000,00
Populacéo entre 5.001 e 20.000 7,5% R$ 200.000,00
habitantes.

Populacéo entre 20.001 e 50.000 10,0% R$ 500.000,00
habitantes.

Populacao entre 50.001 e 100.000 15,0% R$ 750.000,00
habitantes.

Populacdo maior que 100.000 20,0% R$ 1.000.000,00
habitantes.

12.7.1.

12.7.2.

12.7.3.

Tabela 1: Percentual minimo e limites maximos de contrapartida municipal.

Os limites maximos estimados na Tabela 1 foram calculados
considerando a média aritmética dos valores estimados no Plano
de Investimentos dos Planos Municipais de Saneamento Basico

dos municipios inseridos nas faixas populacionais definidas.

O percentual de contrapartida serd referente ao custo para
execucdao das obras. Assim, para a manifestacdo de interesse e
inscricdo, apenas a declaragcdo de aporte com contrapartida,
constante no Anexo VI, sera exigida.

Posteriormente, apos a definicdo dos valores para execucdo das
obras, as condicdes referentes a contrapartida estardo expressas
no contrato de transferéncia e no Termo de Colaboracdo Técnica
(TCT).
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12.7.4. A forma do aporte de contrapartida pelo TOMADOR (a vista ou
parcelada) sera informada no Anexo VI e acrescentada no
contrato de transferéncia e no Termo de Colaboracdo Técnica
(TCT) de cada TOMADOR.

12.7.5. Os valores de contrapartida previstos sdo valores minimos e ndo
ultrapassarao o teto maximo definido na Tabela 1.

12.7.6. Caso a contrapartida seja maior que a capacidade orcamentaria
do TOMADOR, o valor podera ser ajustado, cabendo a
AGEDOCE avaliar a situagdo, por meio de documentagao

complementar solicitada ao municipio.

12.7.7. Caso o TOMADOR néo possua condi¢cdes financeiras para a
contrapartida, ele devera informar, por meio do Anexo VI, e
encaminhar, junto ao anexo, os documentos comprobatoérios para
gue a situacao seja avaliada pela AGEDOCE e CBH-DOCE

13. DA CLASSIFICACAO — CRITERIOS TECNICOS DE HIERARQUIZACAO

13.1.

13.2.

13.3.

Os municipios habilitados, conforme critérios definidos no item 12 deste
Edital de Chamamento Publico, serdo hierarquizados com base em
critérios técnicos, definidos pela AGEDOCE e aprovados pela DN n°
104/2022, do CBH-Doce, considerando dados secundarios
(levantamentos por meio de documentos disponiveis) e dados primarios

(Informacdes fornecidas pelo municipio).

Cada critério possui uma faixa de notas, variado de 01 (um) a 05 (cinco)
e um peso atribuido as notas, variando de 01 (um) a 03 (trés), conforme
a relacdo do critério com o assunto SEGURANCA HIDRICA.

A nota final do municipio, neste processo de hierarquizagdo, sera

calculada conforme equagéo a seguir:

NF = Z:(Peso1 x Nota ;) + -+ + (Peso, x Nota,)
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Onde:

Peso1 - Peso referente ao critério 1;

Notai — Nota atribuida ao critério 1;

Peso n - Peso referente ao critério analisado;

Nota n — Nota atribuida ao critério analisado.

13.4. Dos critérios para hierarquizacao/ classificacao:

a)

b)

Possuir Plano Municipal de Saneamento Basico — PMSB -

convertido em Lei ou Decreto (CP1).
- Mensuracao: Sim / em processo de aprovacgao/ nao;
- Nota: 5 (Sim), 3 (em processo de aprovacéo) e 1 (ndo);
- Peso: 2.

Justificativa: O Plano Municipal de Saneamento Basico — PMSB —
€ um documento de gestédo publica na area de saneamento basico.
E obrigatdrio a todos 0os municipios, como preconiza da Lei Federal
n° 11.445/2007 e a Lei Federal n® 14.026/2020.

O Decreto Federal n° 7.217/2010 também ratifica a obrigatoriedade
do PMSB para 0s municipios e o coloca como documento
fundamental para acesso a recursos publicos para investimentos na

area de saneamento.

Portanto, receberdo nota maxima os municipios que possuirem o

PMSB convertido em lei ou decreto.

Para este critério, 0 municipio devera anexar, no formulario de
manifestacao de interesse, copia da Lei ou Decreto de Promulgacéo

da Lei do PMSB ou cépia dos tramites referente a aprovacao.

Possuir a cobranca pelo uso dos Recursos Hidricos implementada
ou em processo de implementacdo pelo Comité, seja em rios de

dominio da Unido ou de dominio Estadual, conforme localizac&o
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c)

para abastecimento publico (CP2).
- Mensuracao: Sim / em processo de implementagéo/ nao;
- Nota: 5 (Sim), 3 (em processo de implementacdo) e 1
(nao);
- Peso: 2.
Justificativa: A cobranca pelo uso dos Recursos Hidricos € a

garantia de que havera investimentos previstos para a

implementacéo do Plano de Recursos Hidricos do rio Doce.

Portanto, receberdo nota maxima os municipios que estéo inseridos
nas porcdes hidrogréficas que possuem a cobranca pelo uso dos

Recursos Hidricos implementada.

As informacdes referentes a esse critério serdo retiradas da
Resolugéo n° 048/2005 do Conselho Nacional de Recursos Hidricos
— CNRH e do Decreto n° 44.046 do Estado de Minas Gerais, além de
consultas junto aos Comités Afluentes e aos Orgdo Gestores de

Recursos Hidricos.

Para esse critério, serd considerada a informacdo referente a

localizacdo para abastecimento publico.
Possuir a cobranca pelo uso da agua por hidrometracdo (CP3).
- Mensuracdao: Faixa de implantacdo, em percentual (F);

- Nota: 5 (Implementada, para F = 80%), 3 (Em processo de
implementagdo, para 20% < F < 80%), 1 (Nao

implementada, para F < 20%).
- Peso: 2.

Justificativa: A cobranca por hidrometracdo objetiva o0 uso
consciente e racional da 4gua, gerando recursos para melhorias dos

Sistemas de Abastecimentos de Agua — SAA — locais, além de servir
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d)

de informacado para planejamento estratégico do municipio no que
tange a gestdo de Recursos Hidricos.

Dessa forma, entende-se que 0sS municipios que possuem tarifa
pelos servicos de abastecimento de agua por hidrometracdo tém
maior controle, menor desperdicio, na utilizagdo dos Recursos

Hidricos e os utilizam de forma consciente.

Portanto, receberdo nota maxima 0S municipios que possuirem
maiores percentuais de hidrometracdo, que corresponde ao
quociente da divisdo entre a quantidade de liga¢gGes ativas de agua
micromedidas e a quantidade de ligacdes ativas de agua, no ano de

referéncia.

As informacdes referentes a esse critério serdo retiradas do Sistema
Nacional de Informagdo sobre Saneamento — SNIS, com ano de
referéncia de 2020. Caso o municipio ndo tenha preenchido as
informacdes na base de dados do SNIS, sera considerado como

municipio sem hidrometracao.
Tipo de captacao (CP4).
- Mensuracéao: Tipo de captacao;
- Nota: 5 (Superficial elou aluvido), 3 (Mista), 1
(Subterranea);
- Peso: 2.

Justificativa: De acordo com a atualizacdo dos dados, informacdes
e croquis do Atlas Brasil — Abastecimento Urbano de agua da bacia
hidrogréfica do Rio Doce (Atlas Doce, 2018), 65% dos municipios
inseridos na Bacia do rio Doce possuem captacéo do tipo Superficial.
21% possuem captacdo do tipo mista e 14% possuem captacdo do
tipo subterranea. Embora a disponibilidade hidrica superficial seja

superior a subterrdnea, as demandas pelos recursos superficiais
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também s&o maiores.

Portanto, receberdo nota maxima os municipios que dependerem

exclusivamente de captacéo do tipo superficial e/ou aluviéo.

Para esse critério, serdo consideradas as informacdes da area
escolhida fornecidas pelo municipio no formulario de manifestacao

de interesse.

Caso néo sejam fornecidas tais informacdes, seréo consideradas as
informacBes secundarias retiradas dos seguintes documentos:
Atualizagdo dos dados, informagdes e croquis do Atlas Brasil —
Abastecimento Urbano de agua da bacia hidrogréfica do Rio Doce
(Atlas Doce) e Estado da Arte (Diagnostico) de atualizacdo do PIRH-

Doce, referentes ao municipio.

Indicador do grau de Atendimento de Demandas dos Mananciais
(CP5).

- Mensuracéao: Grau de criticidade;

- Nota: 5 (Muito Inseguro), 4 (Inseguro), 3 (Preocupante), 2
(Seguro) e 1 (Muito Seguro);

- Peso: 3.

Justificativa: O Grau de Atendimento de Demanda dos Mananciais
— GADM - é um indicador que define o grau de criticidade dos
mananciais de captacao para abastecimento publico. Esse indicador
foi calculado durante a atualizagéo dos dados, informacdes e croquis
do Atlas Brasil — Abastecimento Urbano de agua da bacia
hidrogréfica do Rio Doce (Atlas Doce) e foi desenvolvido para cada
manancial de abastecimento publico gue o municipio possui, seja ele

superficial ou subterraneo.

Os valores calculados levam em consideracdo a relacdo entre a

oferta e a demanda dos Recursos Hidricos; de posse dos valores,
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f)

foram definidas 05 (cinco) faixas de criticidade dos mananciais,

variando de muito seguro a muito inseguro.

As notas atribuidas a esse critério sao diretamente proporcionais a
inseguranca do manancial, ou seja: quanto mais inseguro o

manancial for, maior vai ser a prioridade de selecéo.

Portanto, receberdo nota maxima, os municipios que apresentarem

maiores graus de criticidade.

As informacdes referentes a esse critério serdo retiradas do
documento: Atualizacdo dos dados, informacdes e croquis do Atlas
Brasil — Abastecimento Urbano de agua da bacia hidrografica do Rio

Doce (Atlas Doce) para a area escolhida.
Vulnerabilidade do manancial a escassez hidrica (CP6).
- Mensuracdao: Classe de vulnerabilidade;

- Nota: 5 (Altissima  Vulnerabilidade), 4 (Alta
Vulnerabilidade), 3 (Média Vulnerabilidade), 2 (Baixa

Vulnerabilidade) e 1 (Nao Vulneravel);
- Peso: 3.

Justificativa: A informacéo referente a vulnerabilidade do manancial
foi levantada junto ao Atlas Aguas, 2021, da Agéncia Nacional das

Aguas e Saneamento Basico — ANA.

O estudo feito pelo érgado propdem a definicdo de um indicador
chamado de indice de Seguranca Hidrica Urbana — ISH-U. Para o
célculo desse indicador, é considerado duas dimensdes, sendo elas:

Produc&o de Agua e Distribuicdo de Agua.

A dimensdo Producdo de Agua ¢ dividida em 03 (irés) variaveis,
sendo elas: Classificagdo do manancial, classificacdo do sistema

produtor e eficiéncia da producéo de agua.
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9)

Dessa dimenséo, para a determinacéo do critério, foi considerada a

classificagdo do manancial.

Portanto, receberdo nota maxima os municipios que apresentem as

maiores classes de vulnerabilidade dos mananciais.

Para esse critério, serdo consideradas as informacdes referentes ao

municipio, conforme do Atlas Aguas 2021.
Declaracéo de escassez hidrica (CP7).

- Mensuracao: Quantidade de vezes em que 0 municipio foi

declarado em situacdo de escassez hidrica;

- Nota: 5 (Sim, j& foi declarado mais de uma vez), 3 (Sim, ja

foi declarado apenas uma vez) e, 1 (N&o foi declarado);

- Peso: 3 (declaracbes emitidas pelo Estado, pela Unido ou
pelo municipio, ratificada pelo Estado ou pela Unido) e 2
(declaracdo emitida pelo municipio, sem ratificacdo do
Estado ou da Uni&o) e 1 (Para os municipios que nao foram

declarados em situacdo de escassez hidrica).

Justificativa: No Estado de Minas Gerais, desde 2014, o Instituto
Mineiro de Gestdo das Aguas — IGAM emite relatorios da situacio
de escassez hidricas dos municipios. Através DN IGAM n° 49/2015,
0 instituto estabelece as diretrizes e critérios para definicdo de
situagéo critica de escassez hidrica e de restricdo de uso em trés
situacdes, sendo elas: Estado de Atengao, Estado de Alerta e Estado

de restricdo de Uso.

No Estado do Espirito Santo, a AGERH, publicou a Resolucdo
AGERH n° 001, de 23 de setembro de 2021, que dispde sobre a
Declaracdo de Estado de Atencdo em rios de dominio do Estado do
Espirito Santo, resolvendo recomendar os agentes publicos e

privados, além da sociedade civil, a adotarem medidas e acbes que

24



ASSOCIACAO PRO-GESTAO DAS AGUAS DA BACIA HIDROGRAFICA

DO RIO PARAIBA DO SUL AGEVAP

Filial Governador Valadares/MG

h)

visam o0 uso consciente dos recursos hidricos.

Além dos documentos oficiais emitidos pelos respectivos 6rgaos,
serdo consultadas, também, a existéncia de declaracdes emitidas

pelos municipios, ratificadas ou nao pelo Estado ou pela Unido.

Pelo fato de haver diversas fontes para as informagdes sobre a
escassez hidrica, esse critério considerou uma metodologia distinta
das demais, aplicando 03 (trés) pesos distintos, proporcional ao peso

da declaracdo emitida.

Portanto, receberdo nota maxima o0s municipios que foram

declarados duas ou mais vezes em situacao de escassez hidrica.

As informacdes referentes a esse critério serdo levantadas por meio
de consultas realizadas junto a ANA, ao IGAM e a AGERH, além de
declaracbes emitidas pelo municipio, informadas e anexadas no

formulario de manifestacéo de interesse.

Caso o municipio tenha emitido declaracao de escassez hidrica, mas
ndo forneca o documento que ratifica tal informacéo, esse sera

caracterizado como nao declarado em situacao de escassez hidrica.

Caso 0 municipio tenha emitido declaracdo de escassez hidrica e
também tenha sido declarado pela ANA e/ou IGAM e/ou AGERH,
sera considerado o peso referente a declaracdo de maior

importancia.
Estimativa populacional total do municipio (CP8).
- Mensuracéao: Faixa Populacional, em habitantes (P);

- Nota: 5 (P < 5.000), 4 (5.000 < P < 7.500), 3 (7.500 < P <
10.000), 2 (10.000 < P < 30.000) e 1 (P > 30.000);

- Peso: 1.

Justificativa: De acordo com o Estado da Arte (Diagndstico) de
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atualizacdo do PIRH-Doce, mais de 60% dos municipios inseridos na
bacia do Rio Doce possuem contingentes populacionais menores
que 10.000 habitantes.

Correlacionando esse dado com os indicadores do indice de
Desenvolvimento Urbano — IDH, percebe-se que a maior parcela dos

municipios menores tem IDH inferiores a 0,65.

Dessa forma, receberdo nota maxima os municipios que possuem
menores contingentes populacionais, considerando trés variaveis,

sendo elas:

1) A maior parcela dos municipios menores possui IDHs
baixos, portanto, necessitam de investimentos para que 0s

indicadores sociais sejam melhorados;

2) Com baixo IDH, os municipios menores, provavelmente,
teriam maiores dificuldades para a implementacédo e
operacionalizacao dos projetos objetos do Programa P21,
pois necessitam de investimentos maiores e
conhecimentos técnicos especializados na area de

conhecimento;

3) A capacidade de investimento do CBH-Doce, pois o
recurso financeiro disponibilizado no PAP-Doce 2021-2025
nao é suficiente para ser investido em todos 0s municipios
e, portanto, em vez de priorizar um municipio maior, que
consumiria boa parte desses recursos devido ao porte da
obra e complexidade do projeto, consegue-se investir em

uma maior parcela de municipios menores.

As informacdes referentes a esse critério serdo retiradas da
estimativa populacional de 2021 do IBGE e sao referentes a

estimativa populacional total do municipio.

indice de Desenvolvimento Humano — IDH (CP9).
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14.

15.

16.

- Mensuracéao: Faixa de IDHSs;

- Nota: 5 (IDH < 0,550), 4 (0,550 < IDH < 0,600), 3 (0,600 <
IDH < 0,650), 2 (0,650 < IDH < 0,700) e 1 (P = 0,700);

- Peso: 1.

Justificativa: Nos municipios inseridos na bacia do Rio Doce, os
valores de IDH variam de 0,553 a 0,761. Em torno de 42% dos

municipios possuem IDHSs inferiores a 0,650.

Assim, 0s municipios com menores IDHs possuem deficiéncia nos
indicadores de desenvolvimento humano e, portanto, receberdo nota

maxima 0s municipios que possuirem menores IDHSs.

As informacdes referentes a esse critério serdo retiradas do
Programa das nac¢des Unidas para Desenvolvimento Humano do

Brasil - PNUD e sé&o referentes ao IDH do municipio.

DO CRITERIO DE DESEMPATE

14.1. Em caso de empate na nota final, o critério de desempate sera o
CRITERIO TECNICO DE HIERARQUIZACAO “e” - Indicador do grau de
Atendimento de Demandas dos Mananciais (CP5) - e o municipio

priorizado serd aquele que possuir o pior indicador.

DA CLASSIFICACAO E SELECAO DOS MUNICIPIOS

15.1. Os TOMADORES serdo classificados em ordem decrescente e
selecionados, conforme disponibilidade orcamentéaria, de acordo com a
nota final obtida na hierarquizacéo, descrita no item 13.3.

DA CONTRATACAO

16.1. Os TOMADORES selecionados por este Edital de Chamamento Publico,
serdo convocados para assinatura do Termo de Colaboragdo Técnica
(TCT).
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16.1.1. O Termo de Colaboracao Técnica (TCT) abrangera e elaboragéo

de estudos, projetos e a execucao de obras.

16.1.2. Todos os TOMADORES selecionados e convocados para a

assinatura do TCT serdo contemplados com a elaboracdo dos
estudos e projetos, sendo a operacionalizacdo dos recursos
conforme item 9.2 e conforme disponibilidade orcamentaria

descrito no item 8.1.

16.1.3. Para a execucdo das obras, o repasse do recurso aos

TOMADORES também dependera da  disponibilidade
orcamentéria, sendo a operacionalizacao dos recursos conforme
item 9.4, ficando a AGEDOCE isenta de qualquer
responsabilidade de contemplar os demais TOMADORES, caso o

recurso nao seja suficiente.

16.2. A assinatura do Termo de Colaboracao Técnica (TCT) seré realizada em

16.3.

até 20 (vinte) dias apos a publicacéao do resultado final do Edital.

Como requisitos para a contratacdo e assinatura do TCT, o municipio

devera enviar 0s seguintes documentos:

a)

b)

d)

Cépia do termo de posse, RG e CPF do chefe do Poder Executivo;

Declaracdo de pleno exercicio do cargo de prefeito municipal,
fornecido pelo legislativo municipal, com validade de 12 (doze)

MesSes;

Prova de inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas
(CNPJ) atualizado ou revalidado e do prestador de servico de
abastecimento de agua, quando coube. (Caso a inscricdo seja por
meio de consdrcio, 0 municipio devera enviar, também, o cartdo de

CNPJ do consorcio);

Certidao Negativa de Débitos (ou Positiva com Efeito de Negativa)

relativos aos Tributos Federais e a Divida Ativa da Unido. (Caso a
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f)

9)

h)

)

inscricdo seja por meio de consoércio, 0 municipio devera enviar a
Certiddo Negativa de Deébitos relativos aos Tributos Federais e a

Divida Ativa da Unido do Consorcio);

Certificado de Regularidade do FGTS do TOMADOR e do prestador
de servico de abastecimento de Agua, se houver. (Caso a inscricio
seja por meio de consércio, 0 municipio devera enviar Certificado de
Regularidade do FGTS do consorcio e do prestador de servigo de

abastecimento de agua, se houver);

Certiddo Negativa (ou Positiva com Efeito de Negativa) de Débitos
trabalhistas. (Caso a inscricdo seja por meio de consércio, 0
municipio devera enviar a Certiddo Negativa de Débitos trabalhistas

do consorcio);

Cadastro Informativo dos Créditos ndo Quitados de Orgdos e
Entidades Federais — CADIN, fornecida pela Receita Federal (Caso
a inscricao seja por meio de consorcio, 0 municipio devera enviar 0
CADIN do consorcio);

Certiddo de Regularidade de Débitos Tributarios com a Fazenda
Estadual — CDT. (Caso a inscricdo seja por meio de consércio, 0

municipio devera enviar a CDT do consorcio);

Declaracdo de previsdo orcamentaria de contrapartida,
acompanhada de coOpia do demonstrativo orcamentario especifico.
(No caso de entidades da administracdo indireta, poderdo ser
aceitos diferentes demonstrativos orcamentarios, conforme a
natureza juridica de cada entidade, como exemplo: or¢camento
empresarial, orgamento analitico, orcamento das receitas ou

documento equivalente);

Oficio ou portaria de nomeacédo oficial do gestor(a) e gestor

substituto(a) para acompanhamento do Programa P21. (Anexo VII).
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17.

16.4. ApoOs a divulgacdo do resultado e a convocacdo dos TOMADORES

16.5.

16.6.

16.7.

selecionados, a documentacgéo descrita no item 16.3 devera ser enviada
em, no maximo, 20 (vinte) dias para a assinatura do TCT no e-mail:

institucional@agedoce.orqg.br.

16.4.1. O nédo envio da documentacdo e o cumprimento do prazo
estabelecido acarretara desclassificagdo do municipio.

Caso haja desclassificagdo de um dos TOMADORES selecionados,
poderd ser contratado o proximo colocado na ordem de classificacao,

conforme a disponibilidade orcamentaria descrita no item 8.1.

Para o repasse referente a execucdo das obras, toda a documentacéo
descrita no item 16.3 podera ser exigida novamente pela AGEDOCE, com

data de emissao atualizada.

Os documentos solicitados descritos no item 16.3 estdo em conformidade
com o que é solicitado pela CAIXA, agente operador e financeiro do
Programa P21, objetivando agilizar o processo de contratacdo, e pela
Resolucdo ANA n° 53/2020.

DO DESEMBOLSO E SAQUE DAS PARCELAS

17.1.

17.2.

O desembolso da quantia contratada para a elaboracdo dos estudos e
projetos, podera ser feita pela propria AGEDOCE, que nesse caso sera a
responsavel por operacionalizar todas as acfes para a contratacao,

conforme item 9.2 ou, a seu critério, ser realizado conforme item 9.2.1.

O desembolso da quantia contratada para a execucdo das obras sera
realizado pela AGEDOCE apés a assinatura do contrato de transferéncia,
conforme descrito no item 9.4, sendo depositada mediante bloqueio, na
CONTA VINCULADA ESPECIFICA em nome do TOMADOR do recurso.

17.2.1. As liberagBes dos recursos financeiros da conta especifica
acontecerdo somente para pagamento de despesas constantes

no contrato de transferéncia ou para aplicacdo no mercado
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financeiro, sendo 100% do recurso do CBH-Doce transferido na
assinatura do contrato, conforme previsto na Deliberacéo
Normativa CBH-Doce n° 94, de 15 de julho de 2021.

17.2.2. A contrapartida aportada pelo TOMADOR devera ser depositada

na CONTA VINCULADA ESPECIFICA em nome do TOMADOR
conforme descrito no item 12.7.4.

17.2.3. Os saques na CONTA serdo realizados exclusivamente apos

cumprimento de obrigacdes estabelecidas no contrato de
transferéncia, a excecdo das hipéteses de reversao dos recursos
a AGEDOCE, por inadimplemento contratual.

17.2.4. A prestacdo de contas dos recursos utilizados sera feita e

aprovada pela CAIXA, agente financeiro do programa P21,

conforme clausulas previstas no contrato de transferéncia.

18. DAS OBRIGACOES

18.1. Da AGEDOCE:

a)

b)

d)

Propor, anualmente, ao CBH-Doce e, quinquenalmente no Plano de
Aplicacao Plurianual - PAP, a consignacéo dos recursos necessarios
a execucao do Programa P21,

Divulgar o Programa P21 — Programa de Incremento de Seguranca
Hidrica;

Gerir todas as acodes para implementacéo do Programa P21,

Firmar contrato com a CAIXA estabelecendo as condicbes de
administracdo, capitalizacdo e movimentacdo dos recursos da

CONTA, respeitando as Diretrizes Gerais e Procedimentos

Operacionais — DGPO;

Supervisionar a administracdo da CONTA, em especial a aplicacéo

dos recursos nela depositados, mantendo os controles necessarios;
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f)

9)

h)

)

Prestar assisténcia técnica, através da equipe técnica da AGEDOCE
e da GERENCIADORA no que couber, aos participantes do
Programa P21;

Coordenar o programa P21, mediante a verificacdo do cumprimento

dos requisitos estabelecidos neste regulamento;
Proceder a selecdo dos municipios, dando-lhe publicidade;
Autorizar os saques atraves da CAIXA ao TOMADOR,;

Fiscalizar e acompanhar o andamento das acdes executadas
durante a implementacdo do Programa P21 nos TOMADORES

selecionados durante a execuc¢ao das obras;

18.2. Do TOMADOR:

a)
b)

c)

d)

f)

9)

Executar toas as acdes previstas no item 3;
Efetuar a assinatura do Termo de Colaboracéo Técnica (TCT);

Prestar quaisquer informagdes referentes ao objeto deste Edital de
Chamamento Publico e apresentar a documentacao requeridas para

participacdo do municipio inscrito no Programa P21;

Depositar na CONTA vinculada a parcela referente a contrapartida
do empreendimento, conforme definido no item 12.7.4;

Responsabilizar-se pela elaboracdo de procedimento licitatorio,
contratacdo da executora, acompanhamento e fiscalizacdo dos

projetos e obras, nos termos estabelecidos no respectivo contrato;

Informar a AGEDOCE e a CAIXA o andamento da elaboracdo dos
projetos e execucdo de obras e as alteragcdes eventualmente

verificadas em relacdo ao cronograma proposto;

Informar a AGEDOCE e a CAIXA, no prazo maximo de 48 (quarenta
e oito) horas, a ocorréncia de fatores que possam comprometer a

implantacéo e/ou implementacédo do programa;
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18.3. Da CAIXA (Durante a execucéo das obras pelo TOMADOR):

a)

b)

f)

9)

h)

)

k)

Receber e administrar os recursos destinados a(s) CONTA(S),

observando as orientacbes normativas pertinentes;

Comunicar a AGEDOCE, através de oficio encaminhado por e-mail,
a emissdo de autorizacdo para inicio de execucdo do objeto, ao
TOMADOR,;

Enviar a AGEDOCE a ordem de servico emitida pelo TOMADOR a

empresa vencedora do processo licitatério;

Comunicar e submeter para aprovacdo da AGEVAP, por e-mail,
quando houver qualquer alteracdo de valores (repasse,

contrapartida e global), plano de trabalho e vigéncia contratual;
Providenciar termo aditivo aos Contratos de Transferéncia e sua
publicacao no Diario Oficial da Uni&o;

Verificar e aprovar em todos 0s aspectos a adequacéo da proposta

constante no Plano de Trabalho a selecéo efetuada pela AGEDOCE;

Atualizar as informacfes dos contratos de transferéncia nos seus

sistemas corporativos;

Dar acesso a AGEDOCE, quando solicitado, aos documentos
relativos aos contratos de transferéncia de posse de suas unidades

administrativas centrais, regionais ou locais;

Demandar e analisar a documentagcdo técnica, institucional,
cadastral, juridica e complementar, quando couber, das propostas
selecionadas e aprovadas pela AGEDOCE, de acordo com as
normas da DGPO;

Verificar junto ao TOMADOR a disponibilidade orgcamentaria da

contrapartida estabelecida pela AGEDOCE;

Formalizar a celebracdo do Contrato de Transferéncia, bem como
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analisar, formalizar e celebrar seus eventuais termos aditivos,
publicando os respectivos extratos no Diario Oficial da Unido, e

acompanhando e controlando o prazo de vigéncia,

Promover a execucdo financeira relativa aos contratos de

transferéncia;

Solicitar a AGEDOCE a descentralizacdo dos recursos financeiros,
referentes as medicdes, para contas vinculadas ao Contrato de
Transferéncia, para 0 pagamento das obras e servicos
medidos/executados pelo fiscal do TOMADOR e, quando couber,
atestados pela AGEDOCE ou GERENCIADORA contratada pela
AGEDOCE.

CRONOGRAMA DO PROGRAMA

19.1. As datas e prazos das etapas do processo deste Edital de Chamamento

Publico estao apresentados no quadro a seguir:

Lancamento do Edital

Andlise da documentacao.

Divulgagéo do Edital de 07/04/2022
Chamamento Publico.

Periodo de inscricdo — manifestacao 07/04/2022 a 23/05/2022
de interesse.

Divulgagéo dos Inscritos. 24/05/2022

Habilitacdo e classificacao
25/05/2022 a 30/05/2022

Colaboracgéo Técnica — TCT.

Divulgacéo do resultado preliminar. 31/05/2022

Prazo recursal. 01/06/2022 a 03/06/2022

Analise dos recursos. 06/06/2022 a 07/06/2022

Divulgacéo do resultado final. 08/06/2022
Contratacéo ‘

Celebracgao do Termo de 09/06/2022 a 28/06/2022
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20.

21.

22.

19.2. Os prazos estipulados neste item poderdo ser prorrogados pela
AGEDOCE com a devida antecedéncia e publicidade.

19.3. A AGEDOCE podera, a qualguer momento, emitir normas
complementares para adequacdo ou correcdo, ou solicitar informacdes
complementares para habilitacdo, sele¢do ou contratacdo dos municipios
inscritos no Programa P21.

19.4. O néo cumprimento dos prazos estabelecidos resultara:
a) Na fase de habilitacdo: exclusdo do municipio;

b) Na fase de classificacdo e sele¢do: exclusdo do municipio da ordem
de selecdo para contratacdo, permanecendo, porém, habilitado.

19.5. O fluxo de eventos constantes no calendario do programa esta
apresentado no Anexo I.
DOS RESULTADOS

20.1. Os resultados serdo divulgados nos sites do CBH-Doce
(http://www.cbhdoce.org.br) e da AGEDOCE

(http://www.agedoce.org.br).

DOS RECURSOS

21.1. Sera franqueado aos municipios, o direito de impetrar recurso contra 0s
atos praticados pela AGEDOCE observados os prazos estabelecidos no

item 19 — Cronograma do programa.

21.1.1. A AGEDOCE tera o prazo, conforme o cronograma do programa
apresentado neste documento, para andlise e deferimento dos

recursos.

DA REVOGACAO OU ANULACAO DO EDITAL DE CHAMAMENTO PUBLICO

22.1. A qualquer tempo, o presente Edital Chamamento Publico podera ser
revogado, anulado ou cancelado, no todo ou em parte, por decisao
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unilateral da AGEDOCE, em decisdo fundamentada, sem que isso
implique direito & indenizagdo ou reclamacéo de qualquer natureza do

proponente.

23. DA IMPUGNACAO DO EDITAL DE CHAMAMENTO PUBLICO

24.

23.1.

23.2.

23.3.

Decaira do direito de impugnar os termos deste Edital de Chamamento
Publico quem néo o fizer até o 3° (terceiro) dia Gtil anterior ao prazo final
estabelecido para recebimento inscricbes. Ademais, néo tera efeito de
recurso a impugnacao feita por aguele que, em o tendo aceitado sem
objecao, venha apontar, posteriormente ao julgamento, eventuais falhas

ou imperfeigdes.

O documento de impugnacao devera ser entregue, impresso, na sede do
CREA/MG, sediado a Rua Manoel Byrro, 436, sala 301, no bairro Vila
Bretas — Governador Valadares/MG - CEP: 35032-620.

O documento de impugnacdo serd julgado antes da divulgacdo da
habilitacdo e hierarquizac&o preliminar das propostas, sem a promoc¢ao
de efeito suspensivo imediato, conforme art. 4° da Resolucdo ANA n°
53/2020.

DA DESISTENCIA

24.1.

24.2.

24.3.

Caso haja desisténcia de um dos TOMADORES selecionados, podera ser

contratado o préximo colocado na ordem de classificacéo.

Se tiver sido feita alguma transferéncia de recurso anterior a desisténcia
do TOMADOR, os recursos depositados na conta especifica deverao ser
devolvidos a AGEDOCE em até 10 dias uteis.

Caso haja desisténcia apdés o inicio a elaboracdo dos projetos ou
execucao das obras, a AGEDOCE deveré ser ressarcida pelo desistente

de todos os recursos investidos, com as devidas corre¢cdes monetarias.

25. DO PRAZO DE VIGENCIA DO EDITAL DE CHAMAMENTO PUBLICO
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26.

25.1. A validade do resultado deste Edital de Chamamento Publico sera de 2

(dois) anos, podendo ser prorrogado por igual periodo a critério da
AGEDOCE.

DISPOSICOES GERAIS

26.1.

26.2.

26.3.

26.4.

26.5.

26.6.

26.7.

26.8.

A publicagdo deste Edital de Chamamento Publico ndo obriga a
AGEDOCE a realizar a contratacao de projetos e obras.

E reservado & AGEDOCE o direito de solicitar copias autenticadas e

declaracfes com firmas reconhecidas.

Apesar da entrega das documentacOes ser em formato digital, a
AGEDOCE podera solicitar a qualqguer momento a entrega de vias fisicas.

E de exclusiva responsabilidade do TOMADOR de recursos a viabilizag&o
dos recursos necessarios a operacao e manutencdo do sistema inscrito

no Programa P21, apds a implementacéo das obras.

O presente Edital de Chamamento Publico regula-se pelos preceitos de
direito publico e, em especial, pela Lei Federal n°® 8.666/1993, pelas
resolucdes da ANA n° 122/2019 e n° 53/2020 e pelas normas internas da
AGEDOCE.

As normas disciplinadoras do chamamento serdo sempre interpretadas
em favor da ampliacdo da disputa entre os interessados, desde que néo
comprometam o principio da isonomia, a finalidade e a seguranca da

execucgao.

Este Edital de Chamamento Publico esta disponibilizado, na integra, nos
enderecos eletronicos do CBH-Doce (http://www.cbhdoce.org.br/) e no
site da AGEDOCE (https://agedoce.orqg.br/).

As duvidas referentes a este Edital de Chamamento Publico dever&o ser
dirimidas por intermédio do e-mail institucional@agedoce.org.br, com a
seguinte identificacdo no assunto: “EDITAL DE CHAMAMENTO
PUBLICO n° 01/2022.
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26.9. Os casos omissos e as situagbes nao previstas no presente Edital de
Chamamento Publico serdo avaliados e resolvidos pela AGEDOCE.

26.10. O Foro competente para dirimir questdes relativas ao presente Edital de
Chamamento Publico sera o da Justica Comum, da Comarca do Municipio
de Governador Valadares/MG, onde estd a Filial da AGEVAP, com

exclusao de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Governador Valadares, 07 de abril de 2022.

(assinado eletronicamente)
André Luis de Paula Marques
Diretor-Presidente da AGEVAP
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ANEXO | - FLUXO DE PROCESSOS DOS EVENTOS DO EDITAL DE CHAMAMENTO N° 01/2022.
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ANEXO Il - RELACAO DOS MUNICIPIOS INSERIDOS NA BACIA DO RIO DOCE.

UF Municipio UF Municipio Municipio Bacia
Sedena | CHs/

CHs/ | paciado Uas
UAs Doce Sede

Abre Campo i Bela Vista i Dom Silvério
de Minas
MG Acaiaca 1 Sim 1 MG Belo Oriente 3 Sim 3 MG Dores de 3 Sim 3
Guanhaes
MG Agucena 3e4d Sim 3 MG Bom Jesus 2 Sim 2 MG Dores do 1 Sim 1
do Amparo Turvo
ES Afonso 7e8 Sim 7 MG Bom Jesus le5 Sim 1 MG Durandé 6 Sim 6
Claudio do Galho
MG Agua Boa 4 Sim 4 MG Bréas Pires 1 Sim 1 MG Engenheiro 5 Sim 5
Caldas
ES Aguia 9 Sim 9 MG Braudnas 3 Sim 3 MG Entre Folhas leb Sim 5
Branca
MG Aimorés 4e6 Sim 6 ES Brejetuba 7 Sim 7 MG Ervélia 1 Sim 1
MG Alpercata 5 Sim 5 MG Bugre 5 Sim 5 MG Fernandes 5 Sim 5
Tourinho
MG Alto 6 Sim 6 MG Cajuri 1 Sim 1 MG Ferros 3 Sim 3
Jequitiba
MG Alto Rio 1 Sim 1 MG Campanério 4 Sim 4 MG Franciscépolis 4 Sim 4
Doce
ES Alto Rio 9 Sim 9 MG Canaa 1 Sim 1 MG Frei Inocéncio 4 Sim 4
Novo
MG Alvarenga 5e6 Sim 6 MG Cantagalo 4 Sim 4 MG Frei 4 Sim 4
Lagonegro
MG Alvinépolis le2 Sim 1 MG Capela Nova 1 Sim 1 MG Galiléia 4 Sim 4
MG Alvorada de 3 Sim 3 MG Capitao 5 Sim 5 MG Goiabeira 4 Sim 4
Minas Andrade
MG Amparo do 1 Sim 1 MG Caputira 1 Sim 1 MG Gonzaga 4 Sim 4
Serra
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AGEVAP

Municipio Bacia UF Municipio Bacia Municipio Bacia
Sedena CHs/ Sede na Sede na
bacia UAS bacia CHs/ | pacia do
do Doce UAs Doce
Antonio Dias Caranaiba Governador
Lindenberg
MG Araponga 1 Sim 1 MG Carandai 1 Fora MG Governador 4e5 Sim 4
Valadares
ES Baixo 7e9 Sim 7 MG Caratinga 1,5e6 Sim MG Guanhaes 3e4d Sim 4
Guandu
MG Baréo de 2 Sim 2 MG Carmésia 3 Sim MG Guaraciaba 1 Sim 1
Cocais
MG Barra Longa 1 Sim 1 MG Catas Altas 2 Sim MG lapu 5 Sim 5
MG Chalé 6 Sim 6 MG Catas Altas 1 Sim ES Ibatiba 6 Fora
da Noruega
MG Cipotanea 1 Sim 1 MG Cérrego 1 Sim ES Ibiracu 8 Fora
Novo
MG Coimbra 1 Sim 1 MG Cristiano 1 Fora MG Imbé de 5 Sim 5
Otoni Minas
ES Colatina 7,8e9 Sim MG Cuparaque 4 Sim MG Inhapim 5e6 Sim 5
MG Coluna 4 Sim 4 MG Desterro do Sim MG Ipaba 5 Sim 5
Melo
MG Conceigao 6 Sim 6 MG Diogo de 1 Sim MG Ipanema 6 Sim 6
de Ipanema Vasconcelos
MG Conceigdo 3 Sim 3 MG Dionisio 1 Sim MG Ipatinga 2 Sim 2
do Mato
Dentro
MG Congonhas 3 Fora MG Divinésia 1 Sim MG Itabira 2e3 Sim 2
do Norte
MG Conselheiro 1 Fora MG Divino das 4 Sim ES Itaguacgu 7e8 Sim 8
Lafaiete Laranjeiras
MG Conselheiro 4,5e6 Sim 5 MG Divinolandia 4 Sim MG Itambacuri 4 Sim 4
Pena de Minas
MG Coroaci 4 Sim 4 MG Dom Cavati 5 Sim MG Itambé do 3 Sim 3
Mato Dentro
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AGEVAP

Municipio Bacia UF Municipio Bacia Municipio Bacia
Sedena CHs/ Sede na Sede na
CHs/ bacia UAS CHs/ bacia CHs/ | pacia do
UAs do Doce UAs Doce
Coronel Dom Itanhomi
Fabriciano Joaquim
ES Itarana 7e8 Sim 8 MG Mutum 6 Sim MG Rio 2 Sim
Piracicaba
MG Itaverava 1 Sim 1 MG Nacip 4 Sim MG Rio Vermelho 4 Sim
Raydan
MG ltueta 4e6 Sim 6 MG Naque 3e4 Sim MG Sabindpolis 3e4 Sim
ES lana 6 Fora MG Nova Era 2 Sim MG Santa 2 Sim
Barbara
MG Jaguaragu le2 Sim 2 ES Nova 9 Fora MG Santa 5 Sim
Venécia Barbara do
Leste
ES Jaguaré 9 Sim 9 MG Orat6rios 1 Sim MG Santa Cruz do 1 Sim
Escalvado
MG Jampruca 4 Sim 4 MG Ouro Branco 1 Fora MG Santa 4 Sim
Efigénia de
Minas
MG Jequeri 1 Sim 1 MG Ouro Preto le2 Sim MG Santa 1 Sim
Margarida
MG Joanésia 3 Sim 3 ES Pancas 9 Sim MG Santa Maria 3 Sim
de Itabira
MG Joéo 2 Sim 2 MG Passabém 3 Sim MG Santa Maria 4 Sim
Monlevade do Suacui
ES Jodo Neiva 8 Fora MG Paula 1 Sim MG Santa Rita de 5 Sim
Candido Minas
MG José Raydan 4 Sim 4 MG Paulistas 4 Sim MG Santa Rita do 6 Sim
ltueto
MG Lajinha 6 Sim 6 MG Pecanha 4 Sim ES Santa Teresa 8 Fora
MG Lamim 1 Sim 1 MG Pedra Bonita 1 Sim MG Santana do 6 Sim
Manhuacgu
ES Laranja da 7 Sim 7 MG Pedra do 1 Sim MG Santana do 2e3 Sim
Terra Anta Paraiso
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Municipio Bacia UF Municipio Bacia UF Municipio Bacia
Sedena CHs/ Sede na Sede na

CHs/ bacia UAS bacia CHs/ | pacia do
UAs do Doce UAs Doce

Linhares i Periquito i Santana dos
Montes
MG Luisburgo 6 Sim 6 MG Piedade de 5 Sim 5 MG Santo Ant6nio 1 Sim 1
Caratinga do Grama
MG Malacacheta 4 Sim 4 MG Piedade de 1 Sim 1 MG Santo Ant6nio 3 Sim 3
Ponte Nova do Itambé
MG Manhuacu le6 Sim 6 MG Pingo- 1 Sim 1 MG Santo Ant6nio 3 Sim 3
D'Agua do Rio Abaixo
MG Manhumirim 6 Sim 6 MG Piranga 1 Sim 1 MG Séao 5 Sim 5
Domingos das
Dores
ES Mantenopolis 9 Fora MG Pocrane 6 Sim 6 ES Sao 9 Sim 9
Domingos do
Norte
MG Mariana le2 Sim 1 MG Ponte Nova 1 Sim 1 MG Séo le2 Sim 2
Domingos do
Prata
MG Marilac 4 Sim 4 MG Porto Firme 1 Sim 1 ES Sé&o Gabriel 9 Sim 9
da Palha
ES Marilandia 9 Sim 9 MG Presidente 1 Sim 1 MG Rio Doce 1 Sim 1
Bernardes
MG Marliéria le2 Sim 2 MG Raul Soares 1 Sim 1 MG Rio Espera 1 Sim 1
MG Materlandia 3e4 Sim 4 MG Resplendor 4,5e6 Sim 6 MG Morro do Pilar 3 Sim 3
MG Mathias 4 Sim 4 MG Ressaquinha 1 Fora MG S&o Geraldo 1 Fora
Lobato
MG Martins 6 Sim 6 MG Reduto 6 Sim 6 MG Mesquita 3 Sim 3
Soares
MG Matipé 1 Sim 1 ES Rio Bananal 9 Sim 9 MG Sao Geraldo 4 Sim 4
da Piedade
MG Mercés 1 Fora MG Rio Casca 1 Sim 1 MG Sao Geraldo 4 Sim 4
do Baixio
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AGEVAP

Municipio

Bacia

Sede na
bacia

CHs/
UAs

UF

Municipio

Bacia

Sede na
bacia

do Doce

Municipio

CHs/

UAs

Bacia

Sede na
bacia do
Doce

Sao Gongalo Tumiritinga Sao Pedro
do Rio dos Ferros
Abaixo
MG S&o0 Jodo do Sim 6 MG Uba 1 Fora ES S&o Roque 8 Sim
Manhuacu do Canad
MG S&0 Jodo do Sim 5 MG Ubaporanga 5 Sim MG Séo 5 Sim
Oriente Sebastido do
Anta
MG Sao Jodo Sim 4 MG Urucénia 1 Sim MG Sao 4 Sim
Evangelista Sebastiéo do
Maranhéao
MG Sao José da Sim 4 MG Vargem 5 Sim MG Sao 3 Sim
Safira Alegre Sebastido do
Rio Preto
MG S&o José do Sim 1 MG Vermelho 1 Sim MG Sardoa 4 Sim
Goiabal Novo
MG Sé&o José do Sim 4 MG Vigosa 1 Sim MG Sem-Peixe 1 Sim
Jacuri
MG Sao José do Sim 6 ES Vila Valério 9 Sim MG Senhora de 1 Sim
Mantimento Oliveira
ES Sao Mateus Fora MG Virginépolis 4 Sim MG Senhora do 3 Sim
Porto
MG Sao Miguel Sim 1 MG Virgolandia 4 Sim MG Senhora dos 1 Sim
do Anta Remédios
MG Sao Pedro Sim 4 MG Senador 1 Sim MG Sericita 1 Sim
do Suacui Firmino
MG Serro Sim 3 MG Simonésia 6 Sim MG Serra Azul de 3e4d Sim
Minas
MG Sobralia Sim 5 MG Tarumirim 5 Sim
ES Sooretama Sim 9 MG Teixeiras 1 Sim
MG Taparuba Sim 6 MG Timoteo le2 Sim
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ANEXO Ill - CHECKLIST DA DOCUMENTACAO PARA ASSINATURA DO TERMO DE COLABORACAO
TECNICA (TCT).

Programa P gde do entos para a s a do PAR AAORD PO e 0

Item Documento Observacao

a) |RG e CPFdochefe do Poder Executivo. -

Declaracdo de pleno exercicio do cargo de prefeito municipal, fornecido pelo legislativo

municipal, com validade de 12 (doze) meses.

Prova de inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ) atualizado ou
revalidado e do prestador de servico de abastecimento de &gua, quando coube. (Caso a
c)

inscricdo seja por meio de consorcio, 0 municipio devera enviar, também, o cartdo de CNPJ

do consorcio).

Certiddo Negativa de Débitos (ou Positiva com Efeito de Negativa) relativos aos Tributos
Federais e a Divida Ativa da Unido. (Caso a inscricdo seja por meio de consoércio, o
d) municipio devera enviar a Certiddo Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e a

Divida Ativa da Uniao do Consorcio).

Certificado de Regularidade do FGTS do PROPONENTE e do Prestador de Servigo de
Abastecimento de Agua, se houver. (Caso a inscricdo seja por meio de consorcio, 0
€) municipio devera enviar Certificado de Regularidade do FGTS do consorcio e do prestador

de servico de abastecimento de 4gua, se houver).

Certiddo Negativa (ou Positiva com Efeito de Negativa) de Débitos trabalhistas. (Caso a
f) inscricdo seja por meio de consoércio, o municipio deverd enviar a Certiddo Negativa de
Débitos trabalhistas do consorcio).

Cadastro Informativo dos Créditos ndo Quitados de Orgéos e Entidades Federais — CADIN. | Emitir pelo endereco:
) (Caso a inscricdo seja por meio de consorcio, 0 municipio devera enviar o CADIN do | https://www.gov.br/pt-br/servicos/consultar-inclusao-no-cadin-sisbacen-pela-receita-

consorcio). federal
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Certidao de Regularidade de Débitos Tributarios com a Fazenda Estadual — CDT. (Caso a

MG - Emitir por meio do enderego:

http://www.fazenda.mg.gov.br/empresas/certidao_debitos/

h) inscricdo seja por meio de consorcio, 0 municipio devera enviar a CDT do consércio); ES — Emitir pelo endereco:
https://internet.sefaz.es.gov.br/agenciavirtual/area publica/cnd/emissao.php
Declaracdo de previsdo orgamentaria de contrapartida, acompanhada de coépia do
demonstrativo orcamentario especifico (No caso de entidades da administragdo indireta, o o ) ) o
. ) ) ] - o No caso de indisponibilidade do recurso no momento de envio das inscricdes ao
D) poderdo ser aceitos diferentes demonstrativos orcamentarios, conforme a natureza juridica

de cada entidade, como exemplo: orcamento empresarial, orgamento analitico, orgamento

das receitas ou documento equivalente).

edital, sera solicitada Declaracéo assinada pelo chefe do poder executivo municipal.

Oficio ou portaria de nomeacdo oficial do gestor(a) e gestor substituto(a) para

acompanhamento do Programa P21.

Modelo no Anexo VII.
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ANEXO IV - DECLARACAO DE INEXISTENCIA DE RECURSOS DE OUTRAS
FONTES DE FINANCIAMENTO PARA PROJETOS E OBRAS DO
MESMO OBJETO DO P21 — PROGRAMA DE INCREMENTO DE

SEGURANCA HiDRICA. [(ZNJ=RR V=Yoo No N = S =R VTN

Eu, (DIRIGENTE DA ENTIDADE PROPONENTE), portador da carteira de
identidade n° 000000000, expedida pelo ORGAO/UF, CPF 0000000000-000, na
condicdo de representante legal da NOME COMPLETO DA ENTIDADE
PROPONENTE/RAZAO SOCIAL, CNPJ N° XXXXXX, venho, por meio deste,
declarar, para os efeitos de inscricdo no Edital de Chamamento Publico do CBH-
Doce n° 01/2022, que nao existem projetos e/ou recursos de outras fontes de
financiamento para elaboracdo de projetos e execucdo de obras do mesmo

objeto do programa P21 — Programa de Incremento de Seguranca Hidrica

Declaro, ainda, estar ciente que a falsidade dessas declaragbes configura crime

previsto no art. 299, do Codigo Penal Brasileiro.

(local e data)

Assinatura do prefeito e carimbo

47



ASSOCIAGCAO PRO-GESTAO DAS AGUAS DA BACIA HIDROGRAFICA Aﬁ[VAP
DO RIO PARAIBA DO SUL

Filial Governador Valadares/MG

ANEXO V - DECLARACAO DE EXISTENCIA DE RECURSOS DE OUTRAS
FONTES DE FINANCIAMENTO PARA PROJETOS E OBRAS DO
MESMO OBJETO DO P21 —- PROGRAMA DE INCREMENTO DE

SEGURANCA HIDRICA. (=R V=T el o N SIS TSR VST

Eu, (DIRIGENTE DA ENTIDADE PROPONENTE), portador da carteira de
identidade n°® 000000000, expedida pelo ORGAO/UF, CPF 0000000000-000, na
condicdo de representante legal da NOME COMPLETO DA ENTIDADE
PROPONENTE/RAZAO SOCIAL, CNPJ N° XXXXXX, venho, por meio deste,
declarar, para os efeitos de inscricdo no Edital de Chamamento Publico do CBH-
Doce n° 01/2022, que existem pleitos e/ou recursos de outras fontes de
financiamento para elaboracédo de projetos e execucdo de obras de mesmo
objeto do P21 — Programa de Incremento de Seguranca Hidrica.

Declaro, também, que o recurso pleiteado/repassado ao municipio de NOME
COMPLETO DA ENTIDADE PROPONENTE é insuficiente para a conclusdo do
projeto, conforme dados abaixo e documentos comprobatoérios anexados:

- Orgao financiador:

- Valor estimado do projeto: R$

- Valor pleiteado/repassado pelo 6rgao financiador: R$

- Recurso faltante para a concluséo do projeto: R$

Declaro, ainda, estar ciente que a falsidade dessas declaragbes configura crime

previsto no art. 299, do Codigo Penal Brasileiro.

(local e data)

Assinatura do prefeito e carimbo
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ANEXO VI - DECLARACAO DE APORTE COM CONTRAPARTIDA [(ZN:I=0

TIMBRADO DA PREFEITURA

Eu, (DIRIGENTE DA ENTIDADE PROPONENTE), portador da carteira de
identidade n°® 000000000, expedida pelo ORGAO/UF, CPF 0000000000-000, na
condicdo de representante legal da NOME COMPLETO DA ENTIDADE
PROPONENTE/RAZAO SOCIAL, CNPJ N° XXXXXX, DECLARO, sob pena de
responsabilidade civil, penal e administrativa, nos termos da legislacdo vigente
e, ainda, da Lei Complementar n°® 101, de 04.05.2000, que dispomos do
percentualde % (eeeevevvvneniiiiinnnnnn. ), para participagdo a titulo de contrapartida
no repasse de recursos destinados a implementacdo do Programa P21 —
Programa de Incremento de Seguranca Hidrica, disposto na Dotacéo

Orcamentaria n° , conforme documentos comprobatoérios,

apresentado para participacdo no edital 01/2022 — AGEDOCE, depositada de
forma () a vista ou ( ) Parcelada, conforme cronograma de desembolso.
(MARCAR COM “X” A OPCAO ESCOLHIDA)

Declaro, ainda, por meio deste documento, estar ciente de que as condicdes
referentes a contrapartida serao detalhadas no Termo de Termo de Colaboracao
Técnica (TCT) para execucdo de obras ap6s a conclusdo do Estudo de
Concepcao ou elaboracdo dos projetos basicos, sendo esse valor ndo superior
a R$ (e, ) (VER TABELA 1). Caso o valor de
contrapartida ultrapasse o valor mencionado, sera considerado como aporte de

contrapartida o teto maximo.

Declaro, também, que fico responsavel por qualquer informacdo ou
documentacdo apresentada, que nao corresponda a verdade formal e material,
e em conformidade com a Lei de Diretrizes Orgcamentarias vigente e que estou

ciente que o seu ndo cumprimento implicara na perda dos recursos.

(Assinatura do representante legal do municipio)

(local e data)

Assinatura do prefeito e carimbo
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ANEXO VII - EXEMPLO DE OFICIO DE NOMEACAO DO GESTOR(A) E
GESTOR SUBSTITUTO(A) PARA ACOMPANHAMENTO DAS
ACOES DE IMPLEMENTAGCAO DO P21 — PROGRAMA DE
INCREMENTO DE SEGURANCA  HIDRICA.

TIMBRADO DA PREFEITURA

Municipio, (dia) de (més) de 2022
Oficio N° (inserir nimero)/2022

Assunto: Nomeacao oficial do gestor (a) e subgestor (a) para acompanhamento
das acdes de implementacdo do Programa P21 — Programa de Incremento de
Seguranca Hidrica.

Pelo presente instrumento o municipio (nome do municipio), pessoa juridica de
direito publico, inscrita no CNPJ n° (numero), com sede na (endereco
completo), neste ato representado pelo seu prefeito, (home do prefeito), CPF
n° (numero), nomeia o (a) funcionario (a) (nome completo, deve ser
funcionéario de carreira), (nacionalidade, estado civil, profissdo), CPF n°
(nimero), residente na (endereco completo), telefone (numero), e-mail:
(nome@endere¢co.com.br) e o funcionario (a) (nome completo),
nacionalidade, estado civil, profissdo), CPF n° (numero), residente na

(endereco completo), telefone (namero), e-mail: (nome@endereco.com.br)

para, respectivamente, exercerem as funcdes de gestor técnico e gestor
substituto, responsaveis por acompanhar as tratativas referentes a
implementacdo do Programa P21 — Programa de Incremento de Seguranca
Hidrica, a ser implantado com recurso do CBH-Doce.

O gestor(a) do projeto e seu substituto (a) estdo cientes de que deverdo dar todo
0 apoio necessario durante as fases do edital, elaboracéo de estudos, planos e

projetos e a implantacéo da obra.

Assinatura do prefeito e carimbo
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ANEXO VIIl - DECLARACAO DE AUSENCIA DE CONDICOES PARA ARCAR
COM APORTE DE CONTRAPARTIDA [(ZNTERRIIVIEI=T sl Ns)

PREFEITURA

Eu, (DIRIGENTE DA ENTIDADE PROPONENTE), portador da carteira de
identidade n° 000000000, expedida pelo ORGAO/UF, CPF 0000000000-000, na
condicdo de representante legal da NOME COMPLETO DA ENTIDADE
PROPONENTE/RAZAO SOCIAL, CNPJ N° XXXXXX, DECLARO, sob pena de
responsabilidade civil, penal e administrativa, que o municipio supracitado nao
possui condi¢cdes de arcar com o percentual de % (..cceeeeeeennnn. ) € nem com
o valor teto de R$ (TP ) (VER TABELA 1) para

participacdo a titulo de contrapartida no repasse de recursos destinados a

implementacdo do Programa P21- Programa de Incremento de Seguranca
Hidrica, necessaria a participacdo no edital 01/2022 — AGEDOCE, conforme
documentos comprobatérios, sem que haja prejuizos a sustentabilidade

financeira do municipio.

Declaro, ainda, estar ciente que a falsidade dessas declaracdes configura

crime previsto no art. 299, do Codigo Penal Brasileiro.

(local e data)

Assinatura do prefeito e carimbo

51



ASSOCIACAO PRO-GESTAO DAS AGUAS DA BACIA HIDROGRAFICA AGEVAP
DO RIO PARAIBA DO SUL

Filial Governador Valadares/MG

ANEXO IX - MODELO DE MINUTA DO TERMO DE COLABORACAO
TECNICA — TCT.

TERMO DE COLABORACAO TECNICA N°
.2022 AGEVAP, QUE ENTRE SI
FAZEM A ASSOCIACAO PRO-GESTAO DAS
AGUAS DA BACIA HIDROGRAFICA DO RIO
PARAIBA DO SUL — AGEVAP E A PREFEITURA
DO MUNICIPIO DE / , PARA
A REALIZACAO CONJUNTA DE ATIVIDADES
VINCULADAS A ELABORACAO DE ESTUDOS,
PROJETOS E EXECUCAO DE OBRAS PARA
IMPLANTACAO, EXPANSAO OU ADEQUACAO
DE ESTRUTURAS HIDRAULICAS PARA
AUMENTO DA SEGURANCA HIDRICA.

A ASSOCIACAO PRO-GESTAO DAS AGUAS DA BACIA HIDROGRAFICA DO
RIO PARAIBA DO SUL — AGEVAP, sediada na Rua Elza da Silva Duarte, n° 48,
loja 1A, Manejo, Resende/RJ,CEP: 27.520-005, inscrita no CNPJ-MF sob n°
05.422.000/0001-01, neste ato representada por seu Diretor-Presidente, André
Luis de Paula Marques, brasileiro, casado, engenheiro mecanico, portador da cédula
de identidade (n°), expedida pela (6érgéo expedidor), e inscrito no CPF-MF sob o n°®
(n°), residente e domiciliado a (endereco), (n°), (bairro), (cidade/UF), CEP (n°), e
por seu Assessor, Fabiano Henrique da Silva Alves, brasileiro, casado, engenheiro
agronomo, ceédula de identidade (n°), expedida pela (6rgao expedidor), e inscrito no
CPF (n°), residente e domiciliado na (endereco), (n°), (bairro), (cidade/UF), CEP:
(n°), doravante denominada simplesmente AGEVAP, e, de outro lado, o MUNICIPIO
DE (NOME DO MUNICIPIO/UF), personalidade juridica, com sede na (endereco),
(n°), (bairro), (cidade/UF), (CEP), inscrito no CNPJ/MF sob o n° (CNPJ), neste ato

representado por seu representante legal (Nome), (estado civil), (profissao),
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portador da cédula de identidade (n°) , expedida pela (6rgédo expedidor), e inscrito
no CPF sob o (n°), residente e domiciliado a (endereco), (n°), (bairro), (cidade/UF),
(CEP), doravante denominada simplesmente MUNICIPIO, resolvem celebrar o
presente instrumento, resolvem celebrar o presente instrumento, com fundamento
no Processo Administrativo n° (n/ do processo), que serao regidos pela Lei Federal
n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e pela Resolugdo ANA n® 122, de 16 de dezembro
de 2019.

CONSIDERANDO os instrumentos de gestédo de recursos hidricos previstos na Lei
Federal n.° 9.433/1997, que institui a Politica Nacional de Recursos Hidricos e cria

o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hidricos.

CONSIDERANDO a classificacao/hierarquizacdo de municipios realizada, através
do Edital de Chamamento Publico n® 01/2022, para serem contemplados com a
elaboracdo de projetos e execucdo de obras para implantagdo, expansédo ou
adequacao de estruturas hidraulicas para aumento da seguranca hidrica.

CONSIDERANDO que acbes para a elaboracao de projetos e execucao de obras
sdo desdobramentos da Politica Nacional de Recursos Hidricos, importante
instrumento da Politica Publica, por permitir o planejamento eficiente, uso consciente

e aumento da oferta de &gua no municipio para a garantia da seguranca hidrica.

RESOLVEM celebrar o presente TERMO DE COLABORACAO TECNICA,
doravante denominado TERMO, que se regera pela Lei Federal n° 8.666, de 21 de
junho de 1993 e pela Resolugdo ANA n® 122, de 16 de dezembro de 2019, e demais

leis aplicaveis e, ainda, pelas seguintes clausulas:

CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

1.1 Constitui objeto do presente TERMO o0 estabelecimento de mutua
colaboracéo entre os PARTICIPES e a regulamentacio das obrigacbes e
deveres quanto a elaboracdo dos projetos, doravante designada
simplesmente por ELABORACAO, e execucdo de obras, doravante

designada simplesmente EXECUCAO, para implantacdo, expans&o ou
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adequacdo de estruturas hidraulicas do MUNICIPIO, para (nome da
localidade escolhida), doravante designado simplesmente por PROJETO.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETIVO

2.1 Os PARTICIPES atuar&o de forma compartilhada e integrada para o alcance

do obijetivo:

2.1.1 Elaboracdo de estudos, projetos e execucdo de obras para
implantacdo, expansao ou adequacao de estruturas hidraulicas do
MUNICIPIO, conforme selecdo e condi¢des descritas no Edital
de Chamamento Publico 01/2022, para (nome da localidade),
previamente contemplado pela Deliberagdo Normativa do Comité de
Integracdo da Bacia Hidrografica do Rio Doce — CBH-DOCE n°
90/2021, que aprova o Plano de Aplicacdo Plurianual da Bacia

Hidrografica do Rio Doce para o periodo de 2021 a 2025;

CLAUSULA TERCEIRA — DAS RESPONSABILIDADES CONJUNTA

3.1 Com vistas ao cumprimento do objeto deste TERMO, os PARTICIPES
prestardo assisténcia técnica reciproca e promoverdo o compartilhamento
de informacbes e dados de que disponham e que sejam relacionados ao
PROJETO a ser desenvolvido, observando as clausulas e condicdes

estabelecidas neste instrumento.

Paragrafo Unico: Insere-se, no compartilhamento de informacdes e
dados, a Caixa Econdmica Federal (agente
técnico-financeiro) — CAIXA, que assinara contrato
com o MUNICIPIO e a AGEVAP (Filial Governador

Valadares).

CLAUSULA QUARTA — DAS RESPONSABILIDADES INDIVIDUAIS

| - MUNICIPIO:
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b)

d)

Receber o PROJETO e a validade deste para si, inclusive
através de assinatura de Termo de Recebimento ao final da
EXECUCAO, no qual o MUNICIPIO ir4 se comprometer a
obter recurso para manutencao e conserva¢cao do PROJETO
entregue pelo COMITE DE INTEGRACAO DA BACIA
HIDROGRAFICA DO RIO DOCE — CBH-DOCE e pela
AGEVAP ao fim das atividades do objeto deste TERMO.

Designar, através de instrumento legal, que devera ser
entregue a AGEVAP em até 15 (quinze) dias ap0s a data de
assinatura deste TERMO, grupo responsavel pelo
acompanhamento de todas as fases de ELABORACAO e
EXECUCAO do PROJETO, incluindo andlise, fiscalizacdo e
aprovacao, sendo obrigatéria a nomeacdo de um gestor (e

substituto).

Designar, para o grupo de acompanhamento do PROJETO,
no minimo 02 (dois) servidores do MUNICIPIO, sendo

obrigatoriamente:

. 1 (um) responsavel pela emissdo da Anotacdo de
Responsabilidade Técnica — ART de fiscalizacéo,

sendo este obrigatoriamente o gestor do grupo; e
. 1 (um) servidor de carreira, do quadro permanente do
municipio.
As informag8es minimas dos representantes que devem estar
presentes no documento de nomeacao, conforme modelo do

Anexo VII, constante no Edital de Chamamento Publico
n°01/2022.

Apresentar, no prazo de 15 (quinze) dias ap0s a contratacao
de empresa especializada para a ELABORACAO e a
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f)

9)

h)

EXECUCAO do PROJETO, ART de fiscalizagdo do
responsavel municipal por fiscalizar o andamento do
PROJETO.

Receber e analisar os produtos referentes aos projetos
elaborados, conforme previsto no Termo de Referéncia da
AGEVAP.

Emitir parecer técnico acerca da qualidade dos produtos
elaborados no prazo de 15 (quinze) dias corridos a contar da
data de recebimento, baseando-se no atendimento a
legislagéo vigente, ao Termo de Referéncia e aos dados
especificos do MUNICIPIO. O parecer, assinado pelo grupo
de acompanhamento, deverd aprovar ou solicitar
modificacdes nos produtos apresentados. Caso a emissao do
parecer técnico mencionado ndo ocorra dentro do prazo de
15 (quinze) dias, no 16° (décimo sexto) dia sera notificado o
MUNICIPIO para o seu devido cumprimento nas formas
estabelecidas na clausula 142 (décima quarta) em novo prazo
de 15 (quinze) dias.

Contribuir, através do grupo de acompanhamento, com o que
for necessario a ELABORACAO e a EXECUCAO do
PROJETO, assim como pela interagcdo com as equipes da
AGEVAP e demais atores envolvidos.

Assinar contrato de transferéncia com a AGEVAP, por
intermédio da CAIXA, em até 180 (cento e oitenta) dias
corridos contados do protocolo da documentacdo pelo
MUNICIPIO, na regional especifica da CAIXA.

Cumprir as obrigagcbes assumidas no Contrato de
Transferéncia firmado com a AGEVAP por intermédio da
CAIXA.
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)

k)

p)

Realizar procedimento licitatério necessario a contratagéo de
empresa especializada para a EXECUCAO do PROJETO,
utilizando-se do Termo de Referéncia elaborado pela
AGEVAP.

Realizar demandas que Ihe forem submetidas por
consequéncia do contrato administrativo firmado pela
AGEVAP e que executara as acfes para consecucao das
metas deste TERMO, conforme alineas “e”, “f” e “g”, dentro

do prazo estabelecido em cronograma para o mesmo.

Disponibilizar a AGEVAP, as propostas de preco digitalizadas
das empresas que participaram do processo licitatorio que
sera realizado pelo MUNICIPIO.

Agendar reunido com a presenca da AGEVAP, da CAIXA, do
MUNICIPIO e da empresa contratada, para homogeneizacio
das informacdes e esclarecimento de duvidas referentes ao
PROJETO.

Responsabilizar-se pelos atrasos ocasionados por seu
descumprimento de cronograma estabelecido no instrumento
mencionado na alinea “h”, devendo arcar com quaisquer 6nus

financeiros desta ordem.

Realizar a convocacao formal dos agentes politicos e sociais
locais para as reunides, debates, oficinas, consultas ou
audiéncias publicas e demais eventos que se facam
necessarios, utilizando os meios de comunicacao disponiveis
no MUNICIPIO para garantir a ampla divulgacdo das

informacgodes.

Participar de eventos relacionados & ELABORACAO e a
EXECUCAO do PROJETO realizados pela AGEVAP, pelo
COMITE DE INTEGRACAO DA BACIA HIDROGRAFICA
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Q)

Y

DO RIO DOCE — CBH-DOCE e/ou pela empresa contratada.

Permitir o acesso de técnicos da AGEVAP e da empresa
contratada as areas e instalagdes do MUNICIPIO, com vistas
ao levantamento de dados e informacdes necesséarias a
ELABORACAO e 4 EXECUCAO do PROJETO.

Comparecer as reunides com a AGEVAP e/ou com a
empresa contratada para homogeneizacao das informacdes

e esclarecimento de davidas, quando convocado.

Realizar, juntamente com a AGEVAP, a fiscalizacdo da
ELABORACAO e da EXECUCAO do PROJETO por parte da

empresa co ntratada.

Cumprir as demais obrigacdes previstas no item 18 do Edital
de Chamamento Puablico 01/2022.

AGEVAP:

a)

b)

d)

Elaborar e repassar ao MUNICIPIO, Termo de Referéncia,
Cronograma Fisico-Financeiro e Orcamento para a
contratacdo de empresa  especializada para a
ELABORACAO do PROJETO.

Designar técnico(s) responsavel(is) pelo acompanhamento e
participacdo no processo de ELABORACAO e de
EXECUCAO do PROJETO, contribuindo com o que for

necessario.

Prestar assessoria técnica ao MUNICIPIO quando necessario
a ELABORACAO e 4 EXECUCAO do PROJETO.

Acompanhar e fiscalizar a execug¢éo do contrato firmado entre
0 MUNICIPIO e a AGEVAP por intermédio da CAIXA.
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f)

9)

h)

)

Licitar e contratar empresa especializada para a
ELABORACAO do PROJETO.

Transferir os recursos financeiros, aprovados pelo COMITE
DE INTEGRACAO DA BACIA HIDROGRAFICA DO RIO
DOCE - CBH-DOCE as empresas contratadas para a
ELABORACAO do PROJETO e aos municipios para
EXECUCAO do PROJETO correspondentes as atividades
realizadas em consonancia com o cronograma fisico-
financeiro, desde que medidas e aprovadas por ambos 0s
PARTICIPES, conforme disponibilidade orcamentaria.

Acompanhar toda a ELABORACAO e a EXECUCAO do
PROJETO e verificar possiveis falhas do processo, intervindo

guando necessario pelos meios legais.

Notificar o MUNICIPIO do ndo cumprimento de prazos

impostos a ele pela AGEVAP.

Solicitar verificacdo acerca das clausulas presentes,
considerando as equipes efetivas em cada um dos
PARTICIPES.

Cumprir as demais obrigacdes previstas no item 18 do Edital
de Chamamento Publico 01/2022.

CAIXA:

a)

b)

Receber e administrar 0s recursos destinados a(s)
CONTA(S), observando as orientacbes normativas

pertinentes.

Comunicar a AGEDOCE, através de oficio encaminhado por
e-mail, a emissdo de autorizacdo para inicio de EXECUCAO
do PROJETO.
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d)

f)

9)

h)

k)

Enviar & AGEDOCE a ordem de servico emitida pelo
municipio & empresa vencedora do processo licitatorio para
EXECUCAO do PROJETO.

Comunicar e submeter para aprovacdo da AGEVAP, por e-
mail, quando houver qualquer alteracdo de valores (repasse,
contrapartida e global), plano de trabalho e vigéncia

contratual.

Providenciar termo aditivo aos Contratos de Transferéncia e

sua publica¢do no Diario Oficial da Unido.

Verificar e aprovar em todos os aspectos a adequacéo da
proposta constante no Plano de Trabalho a selecao efetuada
pela AGEDOCE.

Atualizar as informagdes dos contratos de transferéncia nos

seus sistemas corporativos.

Dar acesso a AGEDOCE, quando solicitado, aos documentos
relativos aos contratos de transferéncia de posse de suas

unidades administrativas centrais, regionais ou locais.

Demandar e analisar a documentacédo técnica, institucional,
cadastral, juridica e complementar, quando couber, das
propostas selecionadas e aprovadas pela AGEDOCE, de

acordo com as normas da DGPO.

Verificar junto ao municipio a disponibilidade orcamentaria da
contrapartida estabelecida pela AGEDOCE para EXECUCAO
do PROJETO.

Promover a execucgao financeira relativa aos contratos de
transferéncia para EXECUCAO do PROJETO.

Solicitar a AGEDOCE a descentralizacdo dos recursos

financeiros, referentes as medicdes, para contas vinculadas
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ao Contrato de Transferéncia, para 0 pagamento da
EXECUCAO do PROJETO e servicos medidos/executados
pelo fiscal do municipio e, quando couber, atestados pela
AGEDOCE.

CLAUSULA QUINTA — DA VIGENCIA

5.1

O presente TERMO vigorara por (periodo) meses.

Paragrafo unico: O prazo deste TERMO podera ser prorrogado mediante

a celebracao de termo aditivo para assegurar o integral
cumprimento do objeto, desde que devidamente
justificado, sendo o MUNICIPIO responsavel pelos

custos de publicacdo do termo aditivo.

5.2 Este TERMO estara automaticamente extinto no momento da assinatura do

Termo de Recebimento mencionado no item 4.1, I, “a”.

CLAUSULA SEXTA — DOS RECURSOS FINANCEIROS

6.1

O presente TERMO néao envolve transferéncia de recursos financeiros entre
os PARTICIPES para a ELABORACAO do PROJETO, visto que 0s

recursos financeiros a serem alocados pelo CBH-Doce/AGEDOCE serao

operacionalizados pela AGEDOCE, que sera a responsavel pelo processo

de contratacdo da empresa projetista.

6.1.1

6.1.2

A AGEDOCE, a seu critério, podera firmar contrato de transferéncia
entre os PARTICIPES, para a conta exclusiva, especifica para o
contrato de transferéncia, vinculada na CAIXA (agente
financeiro/operador do programa), para que 0s municipios contratem
as empresas para a ELABORACAO do PROJETO.

O desempenho superveniente de atividades que eventualmente
requeiram repasse ou transferéncia de recursos de um PARTICIPE

a outro implicara a elaboracéo de instrumentos especificos, a serem

61



ASSOCIACAO PRO-GESTAO DAS AGUAS DA BACIA HIDROGRAFICA AGEVAP
DO RIO PARAIBA DO SUL

Filial Governador Valadares/MG

6.2

6.3

6.4

aprovados pelos signatarios do presente TERMO, observada a

legislacdo em vigor.

Os recursos financeiros necessarios a8 EXECUCAO do PROJETO seréo
transferidos através do contrato celebrado com a AGEVAP, por intermédio
da CAIXA, parceladamente, a cada etapa cumprida e aprovada, em
consonancia com o cronograma fisico-financeiro constante do Termo de
Referéncia elaborado pela AGEVAP.

6.2.1 Os recursos necessarios & EXECUCAO do PROJETO serdo
repassados aos municipios selecionados considerando a
classificacdo final do Edital de Chamamento Publico 01/2022 e

conforme disponibilidade orcamentaria.

6.2.2 A AGEVAP fica isenta de qualquer responsabilidade em repassar o
recurso necessario a EXECUCAO do PROJETO caso o valor
disponibilizado pelo CBH-Doce nao seja suficiente.

O MUNICIPIO, enquanto PARTICIPE, tem total ciéncia do empenho dos
recursos financeiros do COMITE DE INTEGRAGAO DA BACIA
HIDROGRAFICA DO RIO DOCE — CBH-DOCE, por meio da AGEVAP.

Cabera a cada PARTICIPE prover o custeio ordinario de suas tarefas

necessarias a consecucao das atividades assumidas neste instrumento.

CLAUSULA SETIMA — DA CONTRATACAO DE TERCEIROS

7.1

A celebrago de contrato entre os PARTICIPES e terceiros, para a execugio
de servicos vinculados ao objeto deste TERMO, ndo acarretara a
solidariedade direta, solidaria ou subsidiaria dos demais, bem como néao
constituird vinculo funcional ou empregaticio, ou a responsabilidade pelo
pagamento de encargos civis, trabalhistas, previdenciarios, sociais, fiscais,

comerciais, assistenciais ou outro de qualquer natureza.
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CLAUSULA OITAVA — DA RESPONSABILIDADE CIVIL DOS PARTICIPES

8.1 Os PARTICIPES se responsabilizam por quaisquer danos que porventura
venham a ser causados, dolosa ou culposamente, por seus empregados ou
prepostos, ao patrimdnio da outra parte ou de terceiros, quando da execuc¢ao

dos servicos previstos neste instrumento.

CLAUSULA NONA — DO USO E DA DISTRIBUICAO DAS INFORMACOES E
PRODUTOS OBTIDOS NO CURSO E COMO RESULTADO DO ACORDO

9.1 Apods a conclusdo ou extingdo do ajuste, as informacdes e os produtos
resultantes da presente conjugacéo de esfor¢cos serdo de uso comum dos
PARTICIPES.

CLAUSULA DECIMA — DE OUTRAS PARCERIAS

10.1 O presente TERMO n&o impede que os PARTICIPES estabelecam parcerias
com quaisquer outras pessoas, fisicas ou juridicas, desde que néo haja

sobreposicao de atribuicoes.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA — DA PUBLICIDADE

11.1 Toda e qualquer publicacdo e divulgacdo de resultados e produtos deste
TERMO devera conter mencao expressa ao COMITE DE INTEGRACAO DA
BACIA HIDROGRAFICA DO RIO DOCE — CBH-DOCE, a AGEVAP e ao
MUNICIPIO.

Paragrafo unico: Compete ao MUNICIPIO realizar a necesséaria
divulgacdo e publicidade do presente TERMO junto a

comunidade local e a Camara Municipal.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA — DOS CASOS OMISSOS
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12.1

Os casos omissos serdo resolvidos de comum acordo entre o0s

PARTICIPES, podendo ser celebrado termo aditivo, se necessario.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA — DA DENUNCIA E DA RESCISAO

13.1

13.2

13.3

13.4

As partes poderdo denunciar ou distratar, por escrito e a qualquer tempo, e
rescindir de pleno direito o presente TERMO, devendo ser imputadas as
responsabilidades das obrigacdes decorrentes do prazo em que tenha vigido

e creditados os beneficios adquiridos no mesmo periodo.

Constitui motivo para rescisdo deste TERMO, independentemente do
instrumento de sua formalizagéo, o descumprimento de quaisquer de suas
clausulas ou das normas estabelecidas na legislacdo vigente, pela
superveniéncia de norma legal ou de fato que o torne material ou

formalmente inexequivel.

A denuncia devera ser comunicada por escrito e mediante notificagéo prévia
com 30 (trinta) dias de antecedéncia, somente produzindo efeitos a partir

desta data.

A rescisdo do TERMO devera observar os principios da ampla e prévia

defesa e do contraditorio.

CLAUSULA DECIMA QUARTA — DAS PENALIDADES

14.1

14.2

A parte que der causa a rescisdo do presente TERMO, devido ao
descumprimento de suas clausulas, ou denunciar o mesmo, devera ressarcir
a outra na totalidade dos recursos despendidos para a execucao do objeto
do presente, apds prévio procedimento administrativo no qual devera ser

observado o contraditorio de ampla defesa.

Caso o MUNICIPIO ndo se manifeste acerca dos produtos elaborados,

conforme item 4.1, |, alinea “e”, por meio da emissao de parecer técnico do
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Grupo de Acompanhamento, apds a notificacdo expressa neste TERMO
estara sujeito as seguintes penalidades:

14.2.1 Caso a emissao de parecer técnico ndo ocorra em até 30 (trinta)
dias, a contar da data de recebimento da notificacdo prevista na
clausula 4.1, I, alinea “e” pelo MUNICIPIO, estara sujeito a
adverténcia formal, por meio de nova notificacdo extrajudicial, por
parte da AGEVAP.

14.2.2 Caso a emissao de parecer técnico ndo ocorra em até 60 (sessenta)
dias, a contar da data de recebimento da notificagdo prevista na
clausula 14.2.1 pelo MUNICIPIO, o presente TERMO sera
rescindido unilateralmente e o contrato administrativo estabelecido
com empresa especializada para a ELABORACAO e EXECUCAO
do PROJETO seréa cancelado.

Paréagrafo unico: No caso de cancelamento do contrato
administrativo firmado pelo MUNICIPIO para o
atendimento dos fins estabelecidos neste
TERMO com a empresa pelos motivos expostos
no item 14.2.2, o MUNICIPIO devera ressarcir a
AGEVAP de todas as despesas ocorridas até a
data da rescisdo deste TERMO e por
consequéncia deste, incluindo despesas do
contrato administrativo estabelecido com
empresa especializada & ELABORACAO e a
EXECUCAO do PROJETO.

CLAUSULA DECIMA QUINTA — DA PUBLICACAO

15.1 ApOs a assinatura deste TERMO, devera seu extrato ser publicado no Diario
Oficial da Uni&o pelo MUNICIPIO, até o quinto dia Gtil do més subsequente

a sua assinatura, correndo os encargos por conta do MUNICIPIO.
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CLAUSULA DECIMA SEXTA — DO FORO

16.1 Fica eleito o foro central da cidade de Governador Valadares, no estado de
Minas Gerais, para dirimir quaisquer controvérsias que nao sejam
solucionadas entre os PARTICIPES.

16.2 E, por assim estarem plenamente de acordo, as partes obrigam-se ao total
e irrenunciavel cumprimento dos termos do presente instrumento, em 03
(trés) vias de igual teor e forma, para um so efeito, que vao assinadas pelos
PARTICIPES e duas testemunhas abaixo identificadas, para que produza os

efeitos legais e juridicos, em juizo ou dele

Governador Valadares/MG / de 2022

ANDRE LUIS DE PAULA MARQUES FABIANO HENRIQUE DA SILVA ALVES
Diretor-Presidente Assessor
AGEVAP AGEVAP
(NOME DO PREFEITO)

PREFEITO DE (NOME DO MUNICIPIO)

ANUENTE:
(NOME DO PRESIDENTE)
PRESIDENTE DO CBH-DOCE
TESTEMUNHAS:
NOME: NOME:
CPF: CPF:
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	4. OBJETIVOS DO PROGRAMA P21
	4.1. Garantir o aumento da disponibilidade hídrica para abastecimento humano aos TOMADORES inseridos na bacia do rio Doce através de ações estruturantes.
	4.2. Operacionalizar a ação 1.8.4 - Estudos, Planos, Projetos e Obras para implantação, expansão ou adequação de estruturas hidráulicas para aumento da Segurança Hídrica, do Programa P21 – Programa de Incremento de Segurança Hídrica, da Finalidade 1: ...
	4.3. Atender as metas do Plano Integrado de Recursos Hídricos da bacia do rio Doce (PIRH- Doce).

	5. PARTICIPANTES DIRETOS OU INDIRETOS DO PROGRAMA
	5.1. A AGEDOCE, na condição de entidade gestora e disciplinadora do Programa P21 – Programa de Incremento de Segurança Hídrica, durante todo o processo, desde a habilitação, análise técnica e hierarquização, assim como acompanhamento da implantação, i...
	5.2. A Escola de Projetos, programa criado pelo CBH Doce e a AGEDOCE, responsável pelo planejamento das ações, a fiscalização e acompanhamento das ações de implementação do Programa P21- Programa de Incremento de Segurança Hídrica;
	5.3. O Comitê de Integração da Bacia Hidrográfica do rio Doce (CBH- Doce) como financiador, articulador político e apoio ao acompanhamento da efetividade das ações previstas no programa;
	5.4. A Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA), na condição de entidade superior na gestão de recursos hídricos;
	5.5. Os órgãos gestores estaduais, como responsáveis pela gestão ambiental e de recursos hídricos, conforme as políticas de cada estado;
	5.6. Os prestadores municipais de serviços públicos de abastecimento de água potável para abastecimento público - integrantes da Administração Pública municipal, legalmente constituídos e detentores das competências para realização de serviços de infr...
	5.7. Os municípios, titulares dos serviços públicos de abastecimento de água potável para abastecimento público, representantes do Poder Público, responsáveis pela organização, regulação, fiscalização e prestação desses serviços, nos termos do art. 17...
	5.8. Os consórcios públicos intermunicipais (multifinalitários e/ou de saneamento, com natureza jurídica de direito público inseridos na bacia do rio Doce), que consistem na união entre dois ou mais entes da federação, sem fins lucrativos e de forma v...
	5.9. As instituições reguladoras dos serviços públicos de saneamento básico, representantes do Poder Público, responsáveis pela regulação e fiscalização desses serviços, nos termos da Lei Federal nº 11.445/2007 e da Lei Federal nº 14.026/2020;
	5.10. A Caixa Econômica Federal, denominada CAIXA, na condição de agente financeiro e operador do programa durante a execução das obras;
	5.11. A Gerenciadora do Programa P21, empresa contratada pela AGEDOCE para apoiá-la técnica e administrativamente em todas as etapas de implementação do programa.

	6. PREVISÃO NO PLANO DE APLICAÇÃO PLURIANUAL – PAP-DOCE 2021-2025
	6.1. As ações previstas no Programa P21 – Programa de Incremento de Segurança Hídrica serão operacionalizadas por meio da Finalidade 1: Gestão de Recursos Hídricos, através da ação 1.8.4 - Estudos, Planos, Projetos e Obras para implantação, expansão o...

	7. OPERACIONALIZAÇÃO DAS AÇÕES DO PAP-DOCE 2021-2025
	7.1. A elaboração dos estudos, projetos e execução de obras para implantação, expansão ou adequação de estruturas hidráulicas, operadas diretamente por municípios ou por meio de autarquias ou empresas públicas municipais, será custeada com recursos nã...
	7.2. As estruturas hidráulicas poderão compreender sistemas de adução, captação de águas para abastecimento humano, barramentos de nível ou diques, canais hidráulicos, dentre outras, cujo objetivo é garantir a segurança hídrica para o município em per...

	8. DOS RECURSOS FINANCEIROS
	8.1. Para este Edital de Chamamento Público serão disponibilizados pelo CBH-Doce, um total de R$ 3.500.000,00 (três milhões e quinhentos mil reais) para elaboração de estudos e projetos e R$ 38.000.000,00 (trinta e oito milhões de reais) para execução...
	8.2. Os recursos financeiros para o Programa P21 serão e/ou poderão ser provenientes:
	8.2.1. De parcela de arrecadação da cobrança pelo direito de uso dos recursos hídricos administrada pelo CBH-Doce, conforme deliberado no PAP-Doce 2021-2025;
	8.2.2. Dos juros provenientes da aplicação dos recursos arrecadados pela cobrança pelo uso dos recursos hídricos;
	8.2.3. Dos orçamentos (contrapartida) dos TOMADORES.

	9. OPERACIONALIZAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS
	9.1. Todas as despesas relativas à elaboração dos estudos, projetos e à execução das obras serão arcadas pelo CBH-Doce, por meio dos recursos oriundos da cobrança pelo uso da água repassados pela União, e pelo TOMADOR, por meio da contrapartida financ...
	9.2. Conforme disponibilidade orçamentária, os recursos financeiros a serem alocados pelo CBH-Doce para a elaboração de estudos e projetos serão operacionalizados pela AGEDOCE, que será a responsável pelo processo de contratação da empresa para elabor...
	9.2.1. A AGEDOCE, a seu critério, poderá firmar contrato de transferência com os TOMADORES, visando repasse de recursos para a conta exclusiva, específica para o contrato de transferência, doravante denominada CONTA, vinculada na CAIXA (agente finance...
	9.3. Para o TOMADOR selecionado em primeiro lugar, a execução das obras poderá ser realizada pelo próprio TOMADOR, por meio da contratação de empresa executora das obras de engenharia, utilizando recursos repassados pela AGEDOCE para CONTA vinculada n...
	9.4. Para os demais TOMADORES, conforme disponibilidade orçamentária, os recursos financeiros a serem alocados para a execução das obras, pelo CBH-Doce e pelo TOMADOR, serão depositados em conta exclusiva específica para cada contrato de transferência...
	9.4.1. Os recursos depositados na CONTA serão aplicados pela CAIXA em caderneta de poupança e os rendimentos decorrentes reverterão à própria CONTA e somente poderão ser utilizados mediante autorização prévia da AGEDOCE.
	9.4.2. O repasse da quantia contratada será realizado pela AGEDOCE após a assinatura do Contrato de Transferência.
	9.4.3. As condições mais específicas de operacionalização dos recursos financeiros estarão previstas nos contratos de transferência a serem firmados entre AGEDOCE e os TOMADORES por intermédio da CAIXA.

	10. DA HABILITAÇÃO E DA CLASSIFICAÇÃO
	10.1. Os municípios inscritos neste Edital de Chamamento Público, para participarem do Programa P21 – Programa de Incremento de Segurança Hídrica passarão por 02 (duas) fases de análise, sendo:
	10.1.1. Habilitação (Fase eliminatória – item 12);
	10.1.2. Hierarquização (Fase classificatória – item 13).

	11. DA MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE E INSCRIÇÃO
	11.1. Os municípios ou consórcios públicos intermunicipais (multifinalitários e/ou de saneamento, com natureza jurídica de direito público inseridos na bacia do rio Doce) interessados em participar da seleção, no âmbito deste Edital de Chamamento Públ...
	11.2. O link de acesso para o formulário de manifestação de interesse e inscrição ficará disponível até o dia 23/05/2022, conforme calendário apresentado no item 19 deste documento.
	11.3. Após a data limite, a AGEDOCE divulgará uma lista com a relação dos municípios inscritos nos sites do CBH-Doce (http://www.cbhdoce.org.br)  e da AGEDOCE (http://www.agedoce.org.br).
	11.4. Os anexos constantes neste Edital de Chamamento Público deverão ser carimbados e só poderão ser assinados pelo Prefeito Municipal, não sendo necessário reconhecimento de firma.
	11.4.1. O município deverá enviar no momento da manifestação de interesse e inscrição cópia do termo de posse do Prefeito Municipal.
	11.5. Quaisquer dúvidas, bem como erros ou “bugs” durante o preenchimento do formulário de manifestação de interesse e inscrição, poderão ser reportadas para o e-mail: institucional@agedoce.org.br com o assunto: “EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO nº 01/2022”.

	12. DA HABILITAÇÃO – CRITÉRIOS OBRIGATÓRIOS
	12.1. Após a inscrição dos municípios ou consórcios públicos intermunicipais (multifinalitários e/ou de saneamento, com natureza jurídica de direito público inseridos na bacia do rio Doce), será realizada a verificação do atendimento aos critérios obr...
	12.2. Para habilitação dos municípios, serão verificados 05 (cinco) CRITÉRIOS OBRIGATÓRIOS, sendo:
	12.3. Para o critério da alínea “a”, do item 12.2, o município deverá escolher apenas uma localidade para implantação do programa. A localidade deverá ser indicada no formulário de manifestação de interesse e inscrição.
	12.4. Para o critério da alínea “b”, do item 12.2, o município deverá encaminhar anexado, no formulário de manifestação de interesse, a certidão de adimplência Federal e/ou Estadual com a cobrança pelo uso dos Recursos Hídricos.
	12.4.1. No caso de o município inscrito possuir captação de água tanto em curso d'água de domínio da União quanto de domínio Estadual, os mesmos deverão encaminhar as duas certidões de adimplência
	12.4.2. O critério da alínea “b”, do item 12.2,  é considerado um critério sanável; ou seja: Caso o município inscrito esteja irregular, ele poderá se inscrever e, durante o período de inscrição e a fase recursal, regularizar-se e encaminhar a documen...
	12.5. Para o critério da alínea “c”, do item 12.2,  o município deverá encaminhar anexado, ao formulário de manifestação de interesse, o documento de outorga de captação de água para abastecimento público Federal e/ou Estadual ou protocolo de solicita...
	12.5.1. O critério da alínea “c” , do item 12.2,  é considerado um critério sanável; ou seja: Caso o município inscrito esteja irregular, ele poderá se inscrever e, durante o período de inscrição e a fase recursal, regularizar-se e encaminhar a docume...
	12.6. Para o critério da alínea “d”, do item 12.2, o município deverá encaminhar anexada, no formulário de manifestação de interesse, a declaração (Anexo IV) de que não dispõe de recursos de outras fontes para projetos de mesmo objeto do Programa P21.
	12.6.1. Caso o município possua recursos de outras fontes de financiamento, mas o valor não seja suficiente para a implementação do projeto, o município deverá enviar anexada, no formulário de manifestação de interesse, a declaração de complementação ...
	12.7. Para o critério da alínea “e”, do item 12.2, os municípios deverão enviar anexada, no formulário de manifestação de interesse, a Declaração de aporte com contrapartida (Anexo VI), conforme percentuais mínimos apresentados na Tabela 1.
	12.7.1. Os limites máximos estimados na Tabela 1 foram calculados considerando a média aritmética dos valores estimados no Plano de Investimentos dos Planos Municipais de Saneamento Básico dos municípios inseridos nas faixas populacionais definidas.
	12.7.2. O percentual de contrapartida será referente ao custo para execução das obras. Assim, para a manifestação de interesse e inscrição, apenas a declaração de aporte com contrapartida, constante no Anexo VI, será exigida.
	12.7.3. Posteriormente, após a definição dos valores para execução das obras, as condições referentes à contrapartida estarão expressas no contrato de transferência e no Termo de Colaboração Técnica (TCT).
	12.7.4. A forma do aporte de contrapartida pelo TOMADOR (à vista ou parcelada) será informada no Anexo VI e acrescentada no contrato de transferência e no Termo de Colaboração Técnica (TCT) de cada TOMADOR.
	12.7.5. Os valores de contrapartida previstos são valores mínimos e não ultrapassarão o teto máximo definido na Tabela 1.
	12.7.6. Caso a contrapartida seja maior que a capacidade orçamentária do TOMADOR, o valor poderá ser ajustado, cabendo a AGEDOCE avaliar a situação, por meio de documentação complementar solicitada ao município.
	12.7.7. Caso o TOMADOR não possua condições financeiras para a contrapartida, ele deverá informar, por meio do Anexo VIII, e encaminhar, junto ao anexo, os documentos comprobatórios para que a situação seja avaliada pela AGEDOCE e CBH-DOCE

	13. DA CLASSIFICAÇÃO – CRITÉRIOS TÉCNICOS DE HIERARQUIZAÇÃO
	13.1. Os municípios habilitados, conforme critérios definidos no item 12 deste Edital de Chamamento Público, serão hierarquizados com base em critérios técnicos, definidos pela AGEDOCE e aprovados pela DN n  104/2022, do CBH-Doce, considerando dados s...
	13.2. Cada critério possui uma faixa de notas, variado de 01 (um) a 05 (cinco) e um peso atribuído as notas, variando de 01 (um) a 03 (três), conforme a relação do critério com o assunto SEGURANÇA HÍDRICA.
	13.3. A nota final do município, neste processo de hierarquização, será calculada conforme equação a seguir:
	13.4. Dos critérios para hierarquização/ classificação:

	14. DO CRITÉRIO DE DESEMPATE
	14.1. Em caso de empate na nota final, o critério de desempate será o CRITÉRIO TÉCNICO DE HIERARQUIZAÇÃO “e” - Indicador do grau de Atendimento de Demandas dos Mananciais (CP5) - e o município priorizado será aquele que possuir o pior indicador.

	15. DA CLASSIFICAÇÃO E SELEÇÃO DOS MUNICÍPIOS
	15.1. Os TOMADORES serão classificados em ordem decrescente e selecionados, conforme disponibilidade orçamentária, de acordo com a nota final obtida na hierarquização, descrita no item 13.3.

	16. DA CONTRATAÇÃO
	16.1. Os TOMADORES selecionados por este Edital de Chamamento Público, serão convocados para assinatura do Termo de Colaboração Técnica (TCT).
	16.1.1. O Termo de Colaboração Técnica (TCT) abrangerá e elaboração de estudos, projetos e a execução de obras.
	16.1.2. Todos os TOMADORES selecionados e convocados para a assinatura do TCT serão contemplados com a elaboração dos estudos e projetos, sendo a operacionalização dos recursos conforme item 9.2 e conforme disponibilidade orçamentária descrito no item...
	16.1.3. Para a execução das obras, o repasse do recurso aos TOMADORES também dependerá da disponibilidade orçamentária, sendo a operacionalização dos recursos conforme item 9.4, ficando a AGEDOCE isenta de qualquer responsabilidade de contemplar os de...
	16.2. A assinatura do Termo de Colaboração Técnica (TCT) será realizada em até 20 (vinte) dias após a publicação do resultado final do Edital.
	16.3. Como requisitos para a contratação e assinatura do TCT, o município deverá enviar os seguintes documentos:
	16.4. Após a divulgação do resultado e a convocação dos TOMADORES selecionados, a documentação descrita no item 16.3 deverá ser enviada em, no máximo, 20 (vinte) dias para a assinatura do TCT no e-mail: institucional@agedoce.org.br.
	16.4.1. O não envio da documentação e o cumprimento do prazo estabelecido acarretará desclassificação do município.
	16.5. Caso haja desclassificação de um dos TOMADORES selecionados, poderá ser contratado o próximo colocado na ordem de classificação, conforme a disponibilidade orçamentária descrita no item 8.1.
	16.6. Para o repasse referente à execução das obras, toda a documentação descrita no item 16.3 poderá ser exigida novamente pela AGEDOCE, com data de emissão atualizada.
	16.7. Os documentos solicitados descritos no item 16.3 estão em conformidade com o que é solicitado pela CAIXA, agente operador e financeiro do Programa P21, objetivando agilizar o processo de contratação, e pela Resolução ANA nº 53/2020.

	17. DO DESEMBOLSO E SAQUE DAS PARCELAS
	17.1. O desembolso da quantia contratada para a elaboração dos estudos e projetos, poderá ser feita pela própria AGEDOCE, que nesse caso será a responsável por operacionalizar todas as ações para a contratação, conforme item 9.2 ou, a seu critério, se...
	17.2. O desembolso da quantia contratada para a execução das obras será realizado pela AGEDOCE após a assinatura do contrato de transferência, conforme descrito no item 9.4, sendo depositada mediante bloqueio, na CONTA VINCULADA ESPECÍFICA em nome do ...
	17.2.1. As liberações dos recursos financeiros da conta específica acontecerão somente para pagamento de despesas constantes no contrato de transferência ou para aplicação no mercado financeiro, sendo 100% do recurso do CBH-Doce transferido na assinat...
	17.2.2. A contrapartida aportada pelo TOMADOR deverá ser depositada na CONTA VINCULADA ESPECÍFICA em nome do TOMADOR conforme descrito no item 12.7.4.
	17.2.3. Os saques na CONTA serão realizados exclusivamente após cumprimento de obrigações estabelecidas no contrato de transferência, à exceção das hipóteses de reversão dos recursos à AGEDOCE, por inadimplemento contratual.
	17.2.4. A prestação de contas dos recursos utilizados será feita e aprovada pela CAIXA, agente financeiro do programa P21, conforme clausulas previstas no contrato de transferência.

	18. DAS OBRIGAÇÕES
	18.1. Da AGEDOCE:
	18.2. Do TOMADOR:
	18.3. Da CAIXA (Durante a execução das obras pelo TOMADOR):

	19. CRONOGRAMA DO PROGRAMA
	19.1. As datas e prazos das etapas do processo deste Edital de Chamamento Público estão apresentados no quadro a seguir:
	19.2. Os prazos estipulados neste item poderão ser prorrogados pela AGEDOCE com a devida antecedência e publicidade.
	19.3. A AGEDOCE poderá, a qualquer momento, emitir normas complementares para adequação ou correção, ou solicitar informações complementares para habilitação, seleção ou contratação dos municípios inscritos no Programa P21.
	19.4. O não cumprimento dos prazos estabelecidos resultará:
	19.5. O fluxo de eventos constantes no calendário do programa está apresentado no Anexo I.

	20. DOS RESULTADOS
	20.1. Os resultados serão divulgados nos sites do CBH-Doce (http://www.cbhdoce.org.br)  e da AGEDOCE (http://www.agedoce.org.br).

	21. DOS RECURSOS
	21.1. Será franqueado aos municípios, o direito de impetrar recurso contra os atos praticados pela AGEDOCE observados os prazos estabelecidos no item 19 – Cronograma do programa.
	21.1.1. A AGEDOCE terá o prazo, conforme o cronograma do programa apresentado neste documento, para análise e deferimento dos recursos.

	22. DA REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO
	22.1. A qualquer tempo, o presente Edital Chamamento Público poderá ser revogado, anulado ou cancelado, no todo ou em parte, por decisão unilateral da AGEDOCE, em decisão fundamentada, sem que isso implique direito à indenização ou reclamação de qualq...

	23. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO
	23.1. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital de Chamamento Público quem não o fizer até o 3º (terceiro) dia útil anterior ao prazo final estabelecido para recebimento inscrições. Ademais, não terá efeito de recurso a impugnação feita po...
	23.2. O documento de impugnação deverá ser entregue, impresso, na sede do CREA/MG, sediado à Rua Manoel Byrro, 436, sala 301, no bairro Vila Bretas – Governador Valadares/MG - CEP: 35032-620.
	23.3. O documento de impugnação será julgado antes da divulgação da habilitação e hierarquização preliminar das propostas, sem a promoção de efeito suspensivo imediato, conforme art. 4º da Resolução ANA n  53/2020.

	24. DA DESISTÊNCIA
	24.1. Caso haja desistência de um dos TOMADORES selecionados, poderá ser contratado o próximo colocado na ordem de classificação.
	24.2. Se tiver sido feita alguma transferência de recurso anterior à desistência do TOMADOR, os recursos depositados na conta específica deverão ser devolvidos à AGEDOCE em até 10 dias úteis.
	24.3. Caso haja desistência após o início a elaboração dos projetos ou execução das obras, a AGEDOCE deverá ser ressarcida pelo desistente de todos os recursos investidos, com as devidas correções monetárias.

	25. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO
	25.1. A validade do resultado deste Edital de Chamamento Público será de 2 (dois) anos, podendo ser prorrogado por igual período a critério da AGEDOCE.

	26. DISPOSIÇÕES GERAIS
	26.1. A publicação deste Edital de Chamamento Público não obriga a AGEDOCE a realizar a contratação de projetos e obras.
	26.2. É reservado à AGEDOCE o direito de solicitar cópias autenticadas e declarações com firmas reconhecidas.
	26.3. Apesar da entrega das documentações ser em formato digital, a AGEDOCE poderá solicitar a qualquer momento a entrega de vias físicas.
	26.4. É de exclusiva responsabilidade do TOMADOR de recursos a viabilização dos recursos necessários à operação e manutenção do sistema inscrito no Programa P21, após a implementação das obras.
	26.5. O presente Edital de Chamamento Público regula-se pelos preceitos de direito público e, em especial, pela Lei Federal nº 8.666/1993, pelas resoluções da ANA nº 122/2019 e nº 53/2020 e pelas normas internas da AGEDOCE.
	26.6. As normas disciplinadoras do chamamento serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da execução.
	26.7. Este Edital de Chamamento Público está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos do CBH-Doce (http://www.cbhdoce.org.br/) e no site da AGEDOCE (https://agedoce.org.br/).
	26.8. As dúvidas referentes a este Edital de Chamamento Público deverão ser dirimidas por intermédio do e-mail institucional@agedoce.org.br, com a seguinte identificação no assunto: “EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO nº 01/2022.
	26.9. Os casos omissos e as situações não previstas no presente Edital de Chamamento Público serão avaliados e resolvidos pela AGEDOCE.
	26.10. O Foro competente para dirimir questões relativas ao presente Edital de Chamamento Público será o da Justiça Comum, da Comarca do Município de Governador Valadares/MG, onde está a Filial da AGEVAP, com exclusão de qualquer outro, por mais privi...

	ANEXO I - FLUXO DE PROCESSOS DOS EVENTOS DO EDITAL DE CHAMAMENTO Nº 01/2022.
	ANEXO II - RELAÇÃO DOS MUNICÍPIOS INSERIDOS NA BACIA DO RIO DOCE.
	ANEXO III - CHECKLIST DA DOCUMENTAÇÃO PARA ASSINATURA DO TERMO DE COLABORAÇÃO TÉCNICA (TCT).
	ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE RECURSOS DE OUTRAS FONTES DE FINANCIAMENTO PARA PROJETOS E OBRAS DO MESMO OBJETO DO P21 – PROGRAMA DE INCREMENTO DE SEGURANÇA HÍDRICA. (PAPEL TIMBRADO DA PREFEITURA)
	ANEXO V - DECLARAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE RECURSOS DE OUTRAS FONTES DE FINANCIAMENTO PARA PROJETOS E OBRAS DO MESMO OBJETO DO P21 – PROGRAMA DE INCREMENTO DE SEGURANÇA HÍDRICA. (PAPEL TIMBRADO DA PREFEITURA)
	ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE APORTE COM CONTRAPARTIDA (PAPEL TIMBRADO DA PREFEITURA)
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